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Ata da 15ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 2ª Sessão 

Legislativa da 19ª Legislatura aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e 

seis. 

 

Presidente: José Pugliesi de Oliveira Neto 

1º Secretário:- André Luiz Gregório  

2º Secretário:- Marcelo Machado de Oliveira   

 

Vereadores presentes: - Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Clarino Lopes 

Teixeira, Francisco Borges de Sousa Filho, José Pugliesi de Oliveira Neto, Marcelo Machado 

de Oliveira, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, Moacir João Gregório, Rafael 

Talarico e Stefanio Bonvino Stafuzza. Aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e 

vinte e seis, no horário regimental das 19:00 horas, realizou-se a 15ª Sessão Ordinária da 

Câmara Municipal de Guaíra - SP, na 2ª Sessão Legislativa da 19ª Legislatura. Inicialmente, 

o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse com a chamada dos Senhores 

Vereadores e verificando haver número legal, em nome de Deus, deu por aberto os trabalhos 

relativos à presente Sessão Ordinária. Após a abertura dos trabalhos, o Sr. Presidente 

convidou todos os presentes a se levantarem para a execução do Hino Nacional Brasileiro e 

o Hino a Guaíra. Após a execução dos Hinos, o Sr. Presidente colocou em votação as Atas 

da 14ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte seis e da 5ª 

Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte e seis, sendo 

aprovada por unanimidade dos vereadores com direito a voto; Dando prosseguimento aos 

trabalhos foi dado início a leitura dos expedientes; EXPEDIENTE DO PREFEITO: Repasse 

de verbas referente ao mês de agosto de 2026; Ofício 273/2026 (Resposta ao Requerimento 

69/2026, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes); Ofício 

274/2026 (Resposta ao Requerimento 71/2026, de autoria do Vereador Jorge Uatanabi do 

Prado); Ofícios 279, 280, 282 e 283/2026 (Resposta aos Requerimentos 76, 75, 73 e 77/2026, 

todos de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto); Ofício 281/2026 (Resposta ao 

Requerimento 72/2026, de autoria do Vereador Clarino Lopes Teixeira); Ofício 284/2026 

(Prorrogação de prazo para resposta ao Requerimento 74/2026, de autoria do Vereador Jorge 

Uatanabi do Prado); Ofício nº 285/2026 (Prorrogação de prazo para resposta ao 

Requerimento 78/2026, de autoria do Vereador Moacir João Gregório); Decretos 7.871 a 

7.874; Convite encaminhado pela Diretoria de Desenvolvimento Econômico, para a 12ª Feira 

Agroindustrial de Guaíra (FAIG); Convite encaminhado pela Diretoria de Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer, para a Grande Final do Campeonato Veterano de Futsal 2026;  

EXPEDIENTE DE OUTROS: E-mail recebido do Senado informando sobre o Programa 
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Interlegis do Senado Federal; E-mail recebido do Instituto Oswaldo Ribeiro de Mendonça 

(IORM) divulgando o Relatório de Impacto 2025 com marca histórica; Convite encaminhado 

pela União dos Vereadores do Brasil para o Congresso UVB 62 anos a realizar-se nos dias 

10 a 13 de novembro de 2026 em Brasília-DF; Ofício recebido do IBGE/AG Barretos/SP 

solicitando a indicação de representante da Câmara municipal de Guaíra para prestar apoio 

ao 12º Censo Agropecuário, Florestal e Aquícola do País; Convite encaminhado pelo 

Governo do Estado de  São Paulo para o  Seminário Estadual de Geotecnologias Aplicadas 

ao Desenvolvimento Urbano Sustentável; EXPEDIENTE DE VEREADORES: 

Requerimento nº 84/26, de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto, deferido e 

encaminhado; Requerimento nº 85/26, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de 

Oliveira Gomes, deferido e encaminhado; Requerimento nº 86/26, de autoria da Vereadora 

Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, deferido e encaminhado; Requerimento nº 87/26, 

de autoria do Vereador Jorge Uatanabi do Prado, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 

88/26, 89/26, 90/26 e 91/26, todos de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto, 

deferidos e encaminhados; Requerimento nº 92/26, de autoria do Vereador Jorge Uatanabi do 

Prado; Indicações nº 225/26, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira 

Gomes, deferida e encaminhada; Indicação nº 226/26, de autoria do Vereador Anderson 

Aparecido de Lima, deferida e encaminhada; Indicação nº 227/26, de autoria dos Vereadores 

Stefanio Bonvino Stafuzza e Rafael Talarico, deferida e encaminhada; Indicação nº 228/26, 

de autoria do Vereador Clarino Lopes Teixeira, deferida e encaminhada; Indicação nº 229/26, 

de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, deferida e encaminhada; 

Indicação nº 230/26, de autoria do Vereador Rafael Talarico, deferida e encaminhada; 

Indicação nº 231/26, de autoria do Vereador Marcelo Machado de Oliveira, deferida e 

encaminhada; EXPEDIENTE DA MESA: Não houve; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES:  

Não houve; Após a Leitura dos Expedientes o Sr. Presidente deu início a ordem do dia; 

ORDEM DO DIA: Iniciando a ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em única 

discussão e votação o Requerimento nº 92/2026, de autoria do Vereador Jorge Uatanabi do 

Prado, que requer licença do exercício do mandato de Vereador, pelo período de 02 (dois) 

dias, com início em 15 de setembro de 2026, para tratamento de saúde, conforme atestado 

médico anexo ao requerimento. Não havendo quem quisesse manifestar a respeito, o Sr. 

Presidente colocou em Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos vereadores 

presentes com direito a voto; Após o encerramento da Ordem do Dia o Senhor Presidente 

deu início às Explicações Pessoais. EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as explicações 

pessoais, o Sr. Presidente, colocou a palavra à disposição dos Senhores Vereadores inscritos 

na mesma. Os Vereadores Anderson Aparecido de Lima, Marcelo Machado de Oliveira, 

Moacir João Gregório, André Luiz Gregório (Tribuna), Maria Adriana Barbosa de Oliveira 
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Gomes (Tribuna), José Pugliesi de Oliveira Neto, Francisco Borges de Sousa Filho, Clarino 

Lopes Teixeira e José Pugliesi de Oliveira Neto, usaram a palavra para apresentar suas 

explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Nada mais havendo 

a tratar, em nome de Deus, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos relativos à presente 

Sessão Ordinária. Câmara Municipal de Guaíra – SP, quinze de setembro de dois mil e vinte 

e seis.  

 

 

 

 

                 José Pugliesi de Oliveira Neto                  André Luiz Gregório 

                                Presidente                                            1º Secretário 



 
 

PROJETO DE LEI Nº 08 DE 15 DE SETEMBRO DE 2.026. 

 

Dispõe sobre a suplementação de dotações 

orçamentárias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA - APROVA.  

 

Artigo 1º - Fica a Câmara Municipal de Guaíra autorizada a proceder a 

abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 414.000,00 (quatrocentos e 

catorze mil reais) destinado à suplementação das seguintes dotações orçamentárias: 

  

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 1002–AQUIS. VEIC. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE 

4.4.90.52 EQUIP. E MATERIAL PERMAN.   R$   400.000,00 

3.1.91.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS – INTRA OFSS  R$       9.000,00 

3.3.90.34 OUTRAS DESP. PES. DEC. TERC.  R$       5.000,00 

TOTAL.        R$   414.000,00 

              

Parágrafo Único – O crédito aberto por este artigo será coberto com recursos 

provenientes da anulação das seguintes dotações orçamentárias.  

 

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL. 

3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   R$ 92.500,00 

3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES R$ 40.000,00 

3.1.90.94 INDENIZAÇÕES E REST. TRABALHISTAS R$      500,00 

3.3.90.08 AUXÍLIO SAÚDE     R$ 10.000,00 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO   R$ 16.200,00 

3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA  R$   1.800,00 

3.3.90.36 OUTROS SERV. TERCEIROS – P.F.  R$ 37.000,00 

3.3.90.39 OUTROS SERV. TERCEIROS – P.J.  R$ 85.100,00 

3.3.90.40 SERVIÇOS TECN. INF. E COMUNICAÇÃO R$ 82.400,00 

3.3.90.46 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO   R$   6.500,00 

3.3.91.97 APORTE P/ COB. DEF. ATUARIAL RPPS R$ 40.000,00 

4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES   R$   2.000,00 

TOTAL.        R$414.000,00 

        

 Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara Municipal de Guaíra, 15 de setembro de 2.026. 

 

 
 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 
 

 

Justificativa.  

     (faz).  

 

 

    Senhores Vereadores,  

 

 

 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares 

desta Casa de Leis, o incluso Projeto de lei, que suplementa verba do orçamento vigente, 

com o objetivo de suprir as necessidades do legislativo referente às dotações de despesas de 

equipamentos e material permanente, obrigações patronais – intra OFSS e outras despesas 

de pessoal decorrentes de contratos de terceirização. 

   Contando com a atenção dos nobres pares, subscrevemo-nos.  

 

 

  

 

 

   
 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 93, DE 17 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   JORGE UATANABI DO PRADO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes ao destino dado às antigas 
poltronas do teatro da Casa de Cultura do Município de Guaíra, retiradas antes da 
última reforma realizada no local: 
 

1- Qual foi o destino dado às antigas poltronas que estavam instaladas no teatro 
da Casa de Cultura do Município de Guaíra antes da última reforma realizada 
no local? 

2- As poltronas retiradas foram doadas, vendidas, leiloadas ou descartadas como 
sucata? Em caso de doação ou venda, informar a pessoa física ou jurídica 
beneficiária e o eventual valor obtido. 

3- Qual a quantidade total de poltronas retiradas do teatro? 
4- Houve processo administrativo formal de baixa patrimonial desses bens? Em 

caso positivo, encaminhar cópia do respectivo processo. 
5- Caso as poltronas tenham sido descartadas, qual foi o local de destinação final, 

e tal descarte observou a legislação ambiental aplicável? 
6- Caso as poltronas tenham sido doadas, houve critério ou edital público para 

escolha do beneficiário, ou publicidade do ato de doação? 
 

JUSTIFICATIVA 
 
    O presente requerimento tem por objetivo obter esclarecimentos 
da Administração Municipal acerca do destino dado às antigas poltronas que estavam 
instaladas no teatro da Casa de Cultura do Município de Guaíra antes da última 
reforma realizada no equipamento. 
 
    Os bens públicos, mesmo quando substituídos ou retirados de uso 
em razão de reformas, permanecem sujeitos ao regime de controle patrimonial da 
Administração Pública, sendo necessária a formalização de sua baixa, doação, 
alienação ou descarte, conforme o caso, em observância aos princípios da legalidade 
e da publicidade. 
 
    Diante disso, faz-se necessário conhecer o destino conferido a 
tais bens, de modo a verificar a regularidade do procedimento adotado e a correta 
gestão do patrimônio público municipal. 
 
    Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para 
o exercício da função fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para 
assegurar à população transparência quanto à destinação de bens públicos retirados 
de uso. 



 

 

 

 

 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 17 de setembro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 94, DE 17 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   OS VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, INTEGRANTES DA 
CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHES SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes à regulamentação da Lei 
Federal nº 15.326/2026 e ao reenquadramento do cargo de Educador Infantil na 
carreira do Magistério municipal: 
 

1- Qual o atual estágio da tramitação administrativa referente ao pedido de 
regulamentação da Lei Federal nº 15.326/2026, protocolado pela Comissão de 
Servidores do cargo de Educador Infantil de Guaíra/SP (Movimento Somos 
Todas Professoras), que requer o reenquadramento desse cargo na carreira 
do Magistério municipal? 

2- Considerando o compromisso relatado pela referida Comissão de que o projeto 
de lei correspondente, com pareceres pedagógico, jurídico e orçamentário, 
seria enviado a esta Câmara ainda em agosto de 2026, o que não ocorreu, qual 
a nova previsão de envio? 

3- Foi instaurada e está em funcionamento a Comissão Especial prevista no 
Decreto Municipal nº 7.781, de 24 de abril de 2026, destinada a tratar da 
regulamentação da estrutura funcional da educação infantil? Em caso positivo, 
qual sua composição e o cronograma de trabalhos? 

4- Existe, no âmbito da Administração, posicionamento sobre a solicitação de 
reunião com a Comissão de Servidores do cargo de Educador Infantil e com o 
Movimento Somos Todas Professoras, para tratativas sobre o tema? 

5- Encaminhar cópia dos pareceres pedagógico, jurídico e orçamentário já 
eventualmente elaborados sobre a matéria. 

Segue anexo ao presente requerimento o documento protocolado nesta Câmara pela 
Comissão de Servidores do cargo de Educador Infantil de Guaíra/SP (Movimento 
Somos Todas Professoras), para eventuais outros esclarecimentos que o Poder 
Executivo entender pertinentes. 

 
JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
esclarecimentos sobre o andamento do pedido de regulamentação da Lei Federal nº 
15.326/2026, protocolado pela Comissão de Servidores do cargo de Educador Infantil 
de Guaíra/SP, que requer o reenquadramento do referido cargo na carreira do 
Magistério municipal, com a correspondente adequação de nomenclatura, 
vencimentos, referências e progressões. 
Conforme documento protocolado pela referida Comissão, houve compromisso da 
Administração de que o projeto de lei correspondente seria enviado a esta Câmara 
ainda em agosto de 2026, o que até o momento não se concretizou, gerando 
insegurança aos servidores interessados. 



 

 

 

 

 

Considerando que a matéria envolve direito de servidores públicos municipais e a 
necessidade de resposta a ser levada ao conhecimento das educadoras que 
formalizaram o pedido, é indispensável que esta Casa obtenha informações objetivas 
sobre o andamento do processo administrativo. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para que esta Câmara possa 
dar retorno adequado às servidoras interessadas. 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 17 de setembro de 2026. 
 

 
 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 
 

________________________________________ 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 
 

________________________________________ 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO 

Vereador 
 

________________________________________ 
CLARINO LOPES TEIXEIRA 

Vereador 
 

________________________________________ 
FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO 

Vereador 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 
 

________________________________________ 
MARCELO MACHADO DE OLIVEIRA 

Vereador 
 

________________________________________ 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 
 



 

 

 

 

 

 
________________________________________ 

MOACIR JOÃO GREGÓRIO 
Vereador 

 
________________________________________ 

RAFAEL TALARICO 
Vereador 

 
________________________________________ 

STEFANIO BONVINO STAFUZZA 
Vereador 

 



 
ExcelentíssimoPresidente da Câmara de Vereadores de Guaira,

c/c a todos os I. Vereadores,  
Assunto: Dever de regulamentação da Lei Federal nº
15.326/2026, que deunova redação ao artigo 61 da LeiFederal
nº 9394/1996 e do artigo 2º da Lei Federal nº11.738/08,
alterando disposições da Lei Complementarnº3575/2007.

A ComissãoMunicipaldoMovimentoSomosTodasProfessorasdeGuaíra, 

vem, respeitosamente, por meio do advogado subscrito, perante o IL Chefe do Poder

Legislativo desta Municipalidade, considerando o dever de regulamentação

municipal da Lei Federal nº 15.326/2026, reiterar o disposto em seu artigo 4º

quanto ao poder-dever inerente à Administração Pública, e os termos discutidos

na reunião feita, de amplo conhecimento,adotando todas as medidas cabíveis em

suas prerrogativas e atribuições, para garantir que o Poder Executivo envie a

minuta para sua tramitação na Câmara de Vereadores.

Com a máxima vênia, houve compromissode que seria enviado o referido projeto

de lei, com parecer pedagógico, jurídico c orçamentário para a Câmara de Vereadores

ainda no mê [77]

tm do NIDA A A 1 4 a
de Agosto de 2026, porém, desde então, tal envio não ocorreu.

Nada impede o envio neste momento, considerando que os efeitos financeiros

serão a partir de janeiro de 2027. Tal situação gera profunda insegurançae ansiedade,vez

ue não está sendo cumprido o que fora estabelecido, de que já havia posição definida

quanto ao dever de regulamentar, fechando meros detalhes na manifestação jurídica e

otganização da estrutura do quadro funcional na Secretaria de Educação.

  



Porém, até o presente momento, não tivemos nenhum acesso à qualquer decisão

administrativae o desenvolvimentoda situação junto ao Executivo.

Trata-se de um poder-dever, de consignar uma marca histórica do efetivo

compromisso com a educação infantil, qualificando a estrutura em prol das crianças e da

comunidade escolar. Não há motivos para não realização desta complementação da

transição já iniciada pelo munícipio, e fixada expressamente pela legislação vigente, com

toda a segurança jurídica indicada e o próprio compromissopúblico feito pelo I. Prefeito.

Assim, requeremosque Vossas Excelências, como representantesdo Poder

Legislativo Municipal, no uso de suas atribuições e prerrogativas,adotem todas

as medidas necessárias para que o Poder Executivo conclua a tramitação

administrativa da regulamentação da lei federal nº 15.326/2026 com o respectivo

envio para a Câmara de Vereadores,com a celeridade necessária.

Seguimos à disposição para melhor elucidação dos fatos e desenvolvimentode um

trabalho permanente, eficaz e ágil para resolução do caso concreto.

Aproveitamos para renovar nossos prestígios de elevada estima e consideração.

Guaíra, 14 de setembro de 2026.

Termos em que pede e aguarda deferimento.

Documentoassinadodigitalmente

ALEXANDRETORTORELLAMANDL
Data: 17/09/202600:08:49-0300
Verifiqueem https://validar.iti.gov.br

AlexandreTortorella Mandl - OAB/SP nº 248.010

Contato: 19-98129-6637— alexandremandi(agmail.com

 



 
ExcelentíssimoPrefeito Municipal de Guaíra/SP,  
Assunto: Dever de regulamentaçãoda Lei Federal nº 15.326/2026,

que deu nova redação ao artigo 61 da Lei Federalnº 9394/1996 e do

artigo 2º daLei Federalnº 11.738/08.Acompanhamento dos trabalhos

da Comissão disposta no Decreto nº 7781, de 24 de abril de 2026.

A Comissãodeservidores do cargodeEducador infantil de Guaíra/SP, vem,

respeitosamente, perante a I. Chefia do Poder Executivo desta Municipalidade,

requerer a regulamentação da estrutura funcional da educação infantil municipal,

nos termos da Lei Federal nº 15.326/2026, considerando que nosso cargo exerce a

função docente definida na referida legislação federal.

Como se sabe, e vale retomar, discutimosmuito a estruturaçãoda educação infantil

municipal nos últimos anos, com as alterações legislativas que o Município realizou, sempre

com dúvidas sobre a segurançajurídica de como melhor realizar as adequaçõesnecessárias

para compatibilizaçãode direitos, cumprindo como determinado pela legislação federal a

partir da realidade local quanto à estrutura funcional da educação infantil em Guaíra/SP.

Não é uma novidade, portanto, a discussão do tema em questão.

De qualquer maneira, houve a publicação do Decreto nº 7781, de 24 de abril de

2026, justamente para que seja feita a regulamentação da Lei Federal nº 15.326/2026. Nesse

sentido, saudamos a referida publicação, partindo do preceito de que tal disposição, sob o

prisma da boa-fé objetiva da Administração Pública, postula as medidas devidas para que

haja a adequação iegisiativana rede municipai, tendo em vista que o cargo de Educador

Infantil possui, inerentemente, função docente, como reforçaremosnessamanifestação.

  



EE
Assim, é indispensável a participação democrática na referida Comissão

Especial disposta no artigo 5º do referido Decreto, mas como forma de garantir a

transparência dos atos administrativos, com respeito aos seus preceitos legais e

constitucionais. inclusive do respeito ao processo democrático que o Sistema

Nacional de Educação exige, ou seja, não somente na referida Comissão, mas nos

demais espaços de decisão que a Prefeitura venha a constituir para definir o rito do

enquadramento que está disposto no Decreto. Isso porque, como se sabe, o Decreto

precisará estar de acordo com todo o arcabouço da legislação vigente, reforçando

os paradigmas educacionaisde nossa ordem democrática.

Ademais, cumpre registrar que a determinação da legislação federal está

dirigida e não à servidora “x” ou “y”, devendo ser uma análise estrutural,

perpassando o olhar para a maneira como o quadro funcional da rede municipal

está organizado, seus fundamentos e justificativas, e como se deu ao longo do

tempo o caminho da estrutura do serviço público municipal, responsável pela

educação infantil, responsável, assim, pela sua normatização, mas sempre a partir
do que a legislação federal - como um “guarda-chuva” — fixa seus paradigmas,

educação. Ou seja, o desafio durante esses 30 anos de vigência da LDB é verificar

como as Prefeituras foram organizando seu quadro funcional da educação a partir

da transição democrática pós 1988, com a transição da Assistência Social para a

Educação Infantil.

Desta forma, nos causa inquietação a opção da Prefeitura fazer, até aqui, um

decreto que busca individualizar as análises, com margenspara subjetividades que

não condizem com os preceitos legais vigentes. Nos causa insegurança que o

decreto foi realizado sem uma discussão adequada com a categoria, e, mais, com

uma construçãoautoritária, “de cima para baixo”, sem compreender a importância

de ter um viés propositivo e que aponte a boa intenção que está sendo sugerida.

Como dissemos, saudamos a publicação do Decreto e o intuito que se propõe, mas

desejamos contribuir para que tal processamento revele o pertencimentode toda a

categoria, o diálogo na construção propositiva e a aplicação precisa do que a

legislação federal determinou.  
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Nesse sentido, requeremos o agendamento de uma reunião com o Poder

Executivo Municipal, com a garantia da realização de um fraterno, respeitoso e

propositivo com o I. Prefeito e sua equipe, incluindo a Secretaria de Assuntos

Jurídicos. de Recursos Humanos e a Secretaria de Educação, pois precisamos dar

o próximo passo, de forma concreta, garantindo a aplicação da legislação

educacional federal. Prefeito, o Munícipioprecisa garantiro direito à integralidade

da docência às crianças educandas na educação infantil, precisando resgatar o

histórico de como se deu a estruturação funcional dos cargos nesse segmento da

educação, aproveitando a oportunidade para completar a transição que a LDB

fixava e agora deixa ainda mais explícito.

Necessário asseverar que a Lei Federal nº 15.326/2026 foi aprovada no Congresso

Nacional por unanimidade em todas as comissões que passou no Senado e na Câmara,

contemplando acordo de todos os parlamentares,de todos os campos e partidos políticos,

inclusive os de Vossa Excelência, e, ainda, com discursos e apoios publicamente expostos.

Não obstante, é certo que inúmeros munícipios já realizaram historicamente esse

reconhecimento, e a eventual insegurançajurídicaque se questionava, em alguns casos, é

axigência da nata Tas Dadasal Dastanto anm a1a viguii a Ga presente DANA D NANA, À VLLCLLIAS, RAVEL AO
ng nstAnandaMtv IM respeRo, nãosuprida agora con

há motivos para não garantir a devida impiementação.Não há fundamentos jurídicos,

pedagógicos, orçamentários e administrativos que impeçam a devida regularização. A

discussãoé “como” fazer, e nisso que podemos e desejamoscontribuir.

Importante reforçar, ainda, que o pedido de celeridade no atendimento do pieito,

considerandoa urgência necessáriapara a adequação dentro do ano letivo, assim como por

se tratar de um direito das crianças educandas da faixa etária atendida, e, ainda, por estarmos

diante de efeitos financeirosdecorrentes, de caráter salarial e natureza alimentar. Por isso,

data máxima vênia, precisamos concretizar!Desta feita, certos de Vosso atendimento, nos

colocamos à disposição para contribuir no processo de construção legislativa, com a

finalidade de somar esforços, dar mais legitimidade e pertencimentoao feito, e até mesmo

eventuais elucidações com o objetivo de que esse processo seja consensual, coletivo,

democrático,participativoe efetivo, coma finalidade última de qualificar a educação infantil

e melhor atender nossas crianças pequenas e bebês.
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1. Objeto do presente protocolo:

Somos servidores públicos do cargo de Educador Infantil, com atribuições

que caracterizam a função docente, vez que cuidamos e educamos, de forma

indissociável. Cumprimos 0 dever de realizar nossas atribuições diretamente com

as crianças educandas da educação infantil, com deveres que são, inerentemente,

lúdicos e recreativos.

Entretanto, apesar de termos função docente, estamos dissociado do quadro do

Magistério, sem reconheceros direitos resultantes de nossas atribuições dentro da estrutura

funcional municipal ao longo de 30 anos de vigência da LDB. Nesse sentido, tendo em

vista a determinação trazida pelo artigo 4º da Lei Federal nº 15.326/2026.alterandoa

redação do artigo 61 da LDB e do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738/08, torna ainda mais

evidente o dever da Administração Pública Municipal, trazendo maior segurança jurídica

para que o Chefe do Poder Executivo assim proceda.

Por conseguinte, requer-se o devido reenquadramento do cargo atualmente

denominado como Educador Infantil como Professor de Desenvolvimento Infantil,

sendo parte da classe docente no quadro do Magistério.

Trata-se de uma medida que serve para resguardarmaior eficiênciado erário

público, economicidade, razoabilidade e estrita legalidade. Esse “reencaixe” é o

que se pleiteia com o presente protocolo, com os fundamentos pedagógicos e

jurídicos que passaremos a expor.

Como forma de melhor elucidar o que se propõe, nos dispomos, inclusive, se

for o caso, a apresentar uma sugestão de minuta de lei, expressando uma opção de

técnica legislativa que possa contribuir para que o Poder Executivo assim proceda.

2. Introducão:

Estimada Prefeito, fraternalmente nos dirigimos à Vossa Excelência, justamente

pelo compromisso com a educação que norteia sua condução, seus compromissoscomo

gestor núhlico e atualmente Chefe do Poder Executivo.
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Nos últimos meses avançamosbastante com as alterações trazidas pela Lei Federal

nº 15.326/2026, e agora “estamos com a faca e o queijo na mão”. Não temos motivos adiar

algo que é de indubitável importância e indispensável regularização, com uma conclusão da

transição final da concepção de que a educação infantil faz parte do estatuto do magistério.
" e Ê Ê

e não de uma lógicameramente assistencial.

Durante os últimos anos avançamosbastante, com posição de apoio na Câmara de

Vereadores. A insegurança que surgiu à época, como dissemos, foi no Jurídico da Prefeitura.

Justamente o que se demandou naquela oportunidade— uma maior segurançajurídica vindo

de uma lei federal — se concretizou, e logramos concretizar com o disposto na redação

trazida pela Lei Federal nº 15.326/2026. Tivemos uma construção democrática e

propositiva,conseguindotrazer à Vossa Excelência a segurançajurídica que foi solicitada.

Nesse sentido, considerando o histórico recente da construção da solução pelo

enquadramentofuncional adequado da educação infantil municipal, é fundamental discutir

a caracterização docente de nosso cargo e imposição decorrente da legislação educacional,

como dever da AdministraçãoPública cumprir o expressamenteprevisto em lei. Como

reconhecido pela legislação, somos docentes, com comprovada atribuição de

responsabilidade pedagógica, executandodiretamente com as crianças educandas.Nossas

atribuições perpassam os atos indissociáveis do cuidar e educar. Aprende-sebrincando.

Brinca-se educando.

A educação na primeira infância é inerentemente lúdica e recreativa, combinando-

se com atos de cuidado, permeados de afeto, carinho e o cotidiano do “chão da creche”.

Não se trata de assistir ou auxiliar outro profissional, mas, um eufemismo de auxiliar a
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direito dos servidores públicos, mas, fundamentalmente, é um direito da criança e da

comunidadeescolar. E um eufemismotratar de forma diferente.

3. Contextualização e o histórico da luta da educação infantil

O que se requer no presenteprocesso administrativoé a necessidade de cumprir a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - Lei Federal nº 9394/96), que, a partir da

determinação previstana ConstituiçãoFederal (artigo 208), fixou que a educação infantil
 



como a primeira etapa da educação básica, ou seja, inerentemente, se insere como parte do

Estatuto do Magistério. Tal decisão se fundamenta no reconhecimento jurídico da

indissociabilidade do cuidar e do educar, garantindo a todos que possuem a função do
r

educar/cuidar.com a responsabilidadedireta da ação pedagógica, e, por isso, todos que

assim agem, a partir de atribuições previstas no concursopúblico, devem ser reconhecidos

como carreira do Magistério,porque possuem atribuições inerentemente caracterizados

como docentes, ou seja, de professores. Ademais, sabe-se que tal reconhecimento foi

fundamental para prestigiar a educação infantil, estruturandouma carreira profissional,por

um lado, e, por outro, prestando o devido atendimento às crianças, alinhando-se aos

dispositivos do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), tudo com o objetivo de

valorizar a qualidadeda educação infantil.

Nesse sentido, parte-se do pressuposto que a Prefeitura de Guaíra, sob à égide dos

princípiosda AdministraçãoPública, é dotada do poder-deverde cumprimento estrito da

legalidade, devendoassim, portanto, no que concerne ao ponto apresentado neste processo

administrativo,adequar-se à LDB, como diferentesmunicípios já se adequaram, entre os

quais, São Bernardo do Campo (Lei 4.681/98- Artigo 75), São Paulo ES 13.574/03 -

Artis TO Osa aaa om TEQINANO A uticnIILIGU 5 O Sdci Complement 1 18/20VO- DUO
nº. 4.623, de 23 de dezembro de 2013 — Artigos 172, 173, 174, 175 ss.), USP - SP (Lei

Complementar 1202/03 — Artigo 1º. e ss.), além das experiênciasrecentes como de Itupeva

(Lei Complementar Municipal nº 535/2023) e Nova Odessa (LeiAUDMA Municipal

estão sendoE peitiadas comopd ser acessadas no banco de dados que o próprio

Movimento Somos Todas Professorasestá realizando!.

mo

Como forma de contribuirna fundamentaçãodos pedidos realizados neste processo

administrativo, apresentamosabaixo os fundamentosjurídicos e dass sem o intuito

de, evidentemente,esgotar o tema, mas com o objetivo de subsidiar o que se propõe, diante

da inegável comprovação das atribuições pedagógicas do referido cargo, e a necessidade de

cumprir a LDB, respeitando a determinaçãoconstitucional de que a educação infantil faz

parte da educação,por mais óbvio que possa isso parecer. 
! Há especificidades municipais, a partirda realidade do quadro da estrutura funcional, porém ajudaa ilustrar: Acesse:
https://drive.google.com/drive/folders/Iyyrrb79utiN9VSeWKV5YmDO!IWEVvf M  
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31 —Da Históriada Educação infantil em Guaira/SP

Como se sabe, exercemos a função do educar e cuidar, seguindo as normas que

requer para execução das ações docentes decorrentes de acordo com o Projeto Político-

pedagógico da escola, oriundo da Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Historicamente, desempenhamos também na aplicação de suas funções, o controle de

frequência dos alunos, reunião de pais e participamativamentede conselho de classe nas

unidades escolar, onde exnôem a anlicação de suas ações pedagógica em relação ao

desenvolvimento dos alunos de sua sala. Assim, patente a caracterização docente do cargo.

Essas atribuições, em específico, demonstram a responsabilidadedo exercício pedagógico

inerente das funções que exercemos. É expresso! No entanto, injustificavelmente,não

somos considerados como profissionais do Estatuto do Magistério.

Desta forma, resta evidente que a atribuição, competência e função de nosso cargo

estão em consonância com as Diretrizes CurricularNacionalpara a Educação Infantil.

Art. 8ºÀ proposta pedagógica das instituiçõesde Educação Infantil deve ter como objetivo

garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos

e aprendizagens de diferentes linguagens, assim comoo direito à proteção, à saúde, à liberdade,

à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras

crianças.

$ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil

deverãoprever condiçõespara o trabalho coletivo e para a organizaçãode materiais. espaços e

tempos que assegurem:

1 - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo

indissociávelaoprocesso educativo; (grifo nosso).

Ou seja, não há dúvidas de que a função, as atribuições e as

responsabilidades são inerentemente da carreira do Magistério, com efetiva

docência realizada desde seu ingresso por concurso público na Municipalidade.

O que houve é uma mudança da legislação federal, compreendendo que essas

funções que eram vistas apenas como “cuidar” passam a ser consideradascomo “educar”,

pois indissociável, e, com isso, temos que a modificaçãoconstitucional e da LDB impõe

aos municípios uma mudança da forma como tratar o referido cargo.
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Assim, as modificações passam ser tratadas dentro do conceito de Direito

Educacional, devendo ser, evidentemente, por estarmos diante da Administração Pública,

realizadas nos termos do que o conjunto da legislação administrativacompreende esse

fenômeno, tratado como recepção jurídica do cargo, redenominação, aproveitamento.

transposição ou transformação, destacando que NÃO É UMA MUDANÇA DE

FUNÇÃO, o que seria uma afronta à legislação, mas tão somente adequação da

legislação municipal aos ditames da legislação federal.

Nesse sentido, uma vez mais devemos reafirmar que não se pode permitir que a

Prefeitura use — literalmente — servidores como professores, mas os trate como apoio ou

do quadro geral, quando possuem responsabilidadespedagógicas e funções educacionais,

sob pena de ferir o princípio da isonomiae da legalidade, os quais a AdministraçãoPública

está submetida.

importante anda salientar que, desde O ingresso na carreira da Prefeitura, com

funções definidas nos editais, sempre tivemos desempenhado trabalho no atendimento às

crianças desde a implantação das primeiras creches no município, ainda como instituição

sob à égide da lógica da AssistênciaSocial. O cargo acompanhou a evolução legislativa, que

passou a compreender a creche como instituição escolar, vinculada à Secretaria da

Educação, e as demais adequaçõesdevidas para atender as novas concepções educacionais.

Vaie ainda destacarque atuaimenie,por ievaniamenio feito, oitentapor cento dos

servidoresdo cargojá possuem formação em nível Superior em Pedagogia com habilitação

para docência na Educação infantil, coerente à formação exigida para atuação nessa

modalidade de ensino, conformeestaheleceas legislações em vigência, anesar do concurso

de origem não exigir ensino médio ou superior, justamente porque feito ainda em

dissonância aos preceitostrazidospelaLDB, como disposto em seu artigo 62:

Artigo 62: À formação de docentes para atuar na educação hásica far-se-á em nível

superior, em curso de licenciatura, de graduaçãoplena, em universidades e institutos

superiores de educação, admitida, comoformação mínima para o exercício do magistério

na educação infantil e nas quatroprimeiras séries do ensinofundamental, a oferecida

em nível médio, na modalidadeNormal,

 



Portanto, com a devida vênia, a centralidadeda questão que se coloca para a

Administração Pública Municipal, é garantir que nosso cargo seja reconhecido com

todos os direitos decorrentes, vez que não se pode violar a determinação da

 
legislação educacional. submetida ao texto constitucional.

Desta forma, a questão recai em como realizar a devida adequação. Caso

contrário, com o devido respeito, o que se constatará é a permanência do uso de

nossa força de trabalho, a partir de nossas atribuições de concurso. com deveres

docente, e, por isso, de Professores, mas sem direitos de Professores.

Por conseguinte, a manutenção de atos administrativos abusivos,

desprovidos de legalidade. ferindo o princínio da isonomia. e. nor conseguinte.

recaindo em eventual ato de improbidade administrativa da Administração Pública

Municipal.Assim, devemos discutir quais as possibilidadese formas para fazer essa

correção. E o que se propõe com o presente processo administrativo.

 
3.2 — Do históricoda regulamentaçãoda estruturaçãoda educação infantil

De acordo com a Constituição Federai, art. 205, inciso IV, é dever do Estado

garantir o “(...) atendimento em creche e pré-escola às crianças de O a 5 anos de idade (...)”. A LDB,

por sua vez, denomina este período, de O a 6 anos, como o primeiro nível de
sos

educação hásica e obriga os municípios a oferecerem condições nara que ela se

cfetive. Nesse sentido, são claras, objetivas e bem definidas as intenções das políticas

estabelecidas para assegurar os direitos dos profissionais da educação que atuam em

creches, vez que, reconhecidamente, fazem parte do funcionalismopúblico no país.

Inobstante todos os fatos, subsídios jurídicos e pedagógicos que embasam a

legislação complementar que reconheceu a pretensão dos profissionais de educação acima

relatados e detalhados, é imprescindível ressaltar que a legislação em vigorjá reconhecee

garante a necessidade do enquadramentodesses profissionais,por reconhecerde direito e

de fato (projetos, ações pedagógicas, planos de ensino, cursos de formação,avaliação do

desenvolvimento da criança) todas as semelhançasnas atribuições do cargo/emprego de

Educador Infantil, corroboradas pela LEI DE DIRETRIZES E BASES -Lei 9.394/96,

especialmente no Artigo 4º das DisposiçõesTransitórias — Título 09, que prevê inclusive a
 



formação em serviço. Observe-se, portanto, que o ensino infantil é uma obrigação

incontestáveldo Estado, ficando claro que as crianças de zero a seis anos de idade possuem

direito à educação. Confira-se, a esse respeito, o que diz o inciso I do artigo 21 da LDB:

“Art. 21 — À educação escolar compõe-se de: I - educação básica, formadapela educação infantil, ensino

fundamental e ensino médio”.

A LDB determinaque a educação infantil integre a EDUCAÇÃOBÁSICA, pois,

nessaprimeira etapa da vida, a criançade zero a seis anos deve ter o crescimento integral

com pleno desenvolvimentodos aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, e essa

formação deve ser ofertada pelo Estado nas creches e pré-escolas por profissionais

especialmentehabilitados. Veja-seo art. 67, inciso IV, da LDB: “Art. 67 — Os sistemas de

ensinopromoverãoa valorizaçãodos profissionais da educação, assegurando-lhes,inclusive nos termos dos

estatutos e dos planos de carreira do magistériopúblico: IV-progressão funcional baseada na titulação ou

habilitação, e na avaliação do desempenho; V — período reservado a estudos, planejamento e avaliação,

incluído na carga de trabalho; VI - condiçõesadequadasde trabalho”.

A Lei 9.394/96 (Art.62) dispõe que os docentespara a educaçãobásica devem ser

formadosem nível superior, em licenciatura plena, e admite a formação em nível médio,

modalidade normal, para a atuação na educação infantil e nas quatro primeiras séries do

ensino fundamental. Entre as finalidades dos institutos superiores de educação, a LDB

(Art.63) inclui a oferta do curso normal superior e de programas de formação pedagógica
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básica. Assim, os docentes para as séries ou anos finais do ensino fundamental e do ensino

médio devem ser formados em nível médio, deverão, no futuro, ser formados em

licenciatura específica ou curso normalsuperior.

Da leitura desses dois dispositivos, é possível concluir que a nova lei educacional

brasileira: pela primeira vez, define, como princípio, a formação em nível superior para

todos os professores da educaçãobásica; admite, ao lado desse princípio, a formaçãoem

nível médio, indicada, entretanto, como possibilidade temporária ou transitória; elimina os

níveis intermediários de formação mínima previstos na Lei No. 5.692/71, como os estudos

adicionais e a licenciatura curta, a qual deixará de existir na estruturada educação superior,

conforme dispõem o parecer No. 05/97, da CEB (item 3.8), e o Parecer No. 630/97, das

CES do mesmo CNE (constantescomo anexo de nossa manifestação anterior); não prevê
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a reduçãode exigênciasmínimas de formação para o exercício do magistério, como fazia a

Lei No. 5.692/71, para prover a rede de ensino com professores, quando da inexistência de

profissionais habilitados. Ainda, sobre a formação dos profissionais da educação, nas

disposições transitórias,a LDB (Art. 87, parágrafo 4º.) determinaque “Até ofim da Década

da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento

em serviço”.

Para identificar os professores que devem ser capacitados, é preciso ter claro o

conceito de professor leigo. São leigos os professores em exercício no magistério

não habilitados para o nível de ensino em que atuam.

De acordo com a nova LDB. são leigos os docentes em atuação na educação

nfantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, que não completaram o ensino

médio, na modalidade normal (antiga habilitação magistério), ou os que não

concluíram o ensino superior, em cursos de licenciatura, e atuam nos anos finais do

ensino fundamental, ou no ensino médio.

Assim, são leigos os professores com formação de: ensino fundamental

completo ou incompleto; ensino médio que não corresponda à habilitação;

magistério ou curso normal; curso de graduação que não seja de licenciatura. Além

disso, os professorescom curso de magistério em nível médio, que lecionam nos anos finais

do ensino fundamental ou ensino médio, também são leigos para atuar nesses níveis de

ensino, devem ser habilitados em cursos de licenciatura ou devem retornar para

atuação na educação infantil ou nos anos iniciais do ensino fundamental.

Nesse sentido, aplica-se o artigo 87 da LDB, no que ficou conhecido como a década

da educação, não como um prazo fixo e resoluto de dez anos a partir de 1996, mas a

fiscalização permanente através dos planos decenais, consignados nos planos nacionais de

educação, sendo o ainda vigente disciplinadopela Lei Federal nº 13.005/2014 (e o novo
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Desta feita, temos que LDB, a partir do mandamento constitucional,

determinou como estruturar a educação infantil, fixando regras a partir de então,

indicando como cada ente público deveria proceder com a prestaçãoeducacional,
 



fixando parâmetros das carreiras, funções dos concursos públicos e exigências de

concurso público, envolvendo relações entre direitos e deveres, delegando aos

Planos Nacionais a fiscalização do cumprimento desta regra de transição.

Ao mesmo tempo, fixou regras para recepção jurídica e transição de quem já

tinha a função de educar, mas a função era, indevidamente,tratada como “cuidar”, sob

a noção equivocada e superada historicamente, da assistência social.

Não obstante, como forma de desenvolver ainda mais tal transição normativa

compatibilizando o Direito Administrativo com o Direito Educacional, fixou-se o

reconhecimentoda função docente no artigo 61 da Lei Federal nº 9394/1996, que sofreu

uma primeira renovação da redação com a Lei Federal nº 12.014, de 06/08/2009.

Agora, novamente, há uma nova redação no parágrafo segundo, com a Lei

Federal nº 15.326, de 06 de janeiro de 2026, assim estabelecendo:

“.) Art. 61. Consideram-seprofissionais da educação escolar básica os que. nela estando

em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são

(..) $ 2º São consideradosprofessores da educação infantil, devendo

ser enquadrados na carreira do magistério. independentemente da

designação do cargo que ocupam, os que exercem função docente e atuam

diretamentecom as crianças educandas, com formação no magistério ou em

curso de nível superior e aprovados em concursopúblico. (Incluído pelaLeinº 15.326, 
de21126)” (grifo nosso).

Ou seja, ficou explícito que não é uma questão da nomenclatura, mas a

definição da função, como indissociabilidadeentre o cuidar e o educar, vez que o

trabalho pedagógico nessa faixa etária é inerentemente lúdico e recreativo, como

definição pacificada no conhecimento especializado da Pedagogia.

Antes disso, o próprio ConselhoNacional da Educação em consulta formuladapela

Secretaria Especial de Relações Institucionais de Jaú, sobre o tema: Profissionais da

Educação Infantil: possibilidades de sua inclusão na carreira do magistério da Educação

 Básica e consequente remuneração com recursos do FUNDEB, proferiu resposta no



PARECER CNE/CEB nº 7/2011 — Processo No. 23001.000040/2011-16, que

transcrevemos a seguir, cujo teor ratifica o pleito ora em análise, criando um

paradigma fundamental de referência, senão vejamos:

667

(..) u semeihunça de junções dessesprofissionais com us junções desempenhadaspor

integrantes do magistério da Educação Infantilpermite considerar os primeiros, de fato e

de direito, como membros do magistério? Há caminhos para essa integração? Há base legal

para tal inclusãoe enquadramento?

(...) No entanto —e isto interessa bastante à municipalidadeconsulente e, possivelmente, a

tantas outras situações — o Judiciário não pode ficar e, de fato, não tem ficado alheio às

siluuções que concreiumenie ocorrem, muniesiando u moderna jurisprudência eniendimenios

que, por vezes, demonstram algumas excepcionaispossibilidades de alteração no

enquadramento(...)”.

A motivação deriva de alteração ocorrida na legislação educacional,

inaugurada pela Constituição Federal de 1988 e formalizada com o advento da Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), que caracterizou as

creches como instituições educacionaise o ato de cuidar e educar como atribuições

de magistério.

Por conseguinte, somente poderão ser enquadrados aqueles servidoresque possuam

a habilitaçãopara o magistério,uma vez que para integrar a referida carreiraé necessária a

formação específica, nos termos do art. 62 da LDB, ou seja, no mínimo com Curso Normal

de Nível Médio para os docentes. Por esta razão, o ato somente poderá incluir os servidores

que possuam a habilitação para o magistério e que essa habilitação tenha sido exigida

quando da realização do concurso público de provas e títulos que precedeu o seu ingresso

no serviçopúblico, ou abrindoprazo para sua conclusão, e, somenteapós comprovação da

conclusão, ingressar na referida carreira.

Desse modo, após aprovação da respectiva lei, o servidor será enquadradona nova

situação, através de ato específico, mormente consubstanciado em portaria de

 



enquadramento,decorrendo daí sua nova vinculaçãojurídico-funcional. Importante fazer

menção à precisa lição de Antônio Flávio de Oliveira:

“Constitui o enquadramentoo ato de, frente à legislação vigente, situar o servidor no seu

plano de carreira. Assim, o servidor que se encontre no serviço público passará, posteriormente

à ocorrênciade alteração legislativa e, em virtude dessa modificação, a ter cambiada a

nomenclatura, o símbolo, o sistema de progressão na carreira, etc. do cargo que ocupa. À

solução do problema ocasionadopela necessidade de tradução do cargo anterior ao novo cargo

criado é dada pelo instituto do enquadramento, que constituio ato de identificar a situação

anterior do servidor encontrando a novel situação correspondentee diante disso fazer o seu

enquadramento” (Servidor Público. Remoção, cessão, enquadramento e

distribuição. Editora Fórum. Belo Horizonte, 2005. 2º ed.. pág. 141).
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“É legal a transposição para o quadro do magistérioe o enquadramento

dos servidores dos cargos de recreador de creche (e, por analogia, dos

mmONILOIES, assisteint s de desenvolvimento infantil é OUtiOSs asseintihados),

inciusive com a redenominação do cargo para professor, uma vez que

os servidores desempenhem funções docentes, tenham se submetido a

concurso público para ingresso, possuam os mesmos requisitos para os

novos cargos exigidos para o exercício do magistério, requisitos esses já

exigidos para o seu ingresso no funcionalismo público e verificada a

identidadeentre as funções e remuneração dos atuais cargos com as dos

Uma vez incluídos no quadro do magistério, referidos servidores poderão receber

da parcelado FUNDEBvinculadaà remuneraçãodo magistério. Aliás, por meio
rEcer RITMOTT 0 NA Doo nata MMmacas 26 co cana ifa nto tum ntsIRATI RANIZADA dA LT LUUTS COLO RAID! MU jd St ti aniicstou peia AAA Lo Ei8clusã

referida parcela dos docentes que atuam na Educação Infantil, conforme se lê no

fragmento de texto extraído do referido Parecer e que abaixo transcrevemos:

dios ; Pos t Daqsisa na Sá , í A ,

ASSUN, HOS termos deste parecer, pude ser uvcentes smuegrantes do mugisterio du

Educação Básica em efetivo exercício na rede pública, contempiadosno inciso II, do

 



parágrafo único do artigo 22 da Lei nº 11.494/2007, os seguintes profissionais que

tiverem seu ingresso mediante concurso público específico ou, excepcionalmente, contratação

ou designação de acordo com legislação e normas que regemo respectivosistema de ensino:

Na Educação injaníii e nos anos iniciais do Ensino Fundamentiai,

podemser docentes os habilitados em CursoNormal de NívelMédio,

em cursoNormalSuperiore em curso de Pedagogia, assim como em

ProgramaEspeciala isso destinado, criado e devidamenteautorizado

pelo respectivo sistema de ensino.

Uma vez incluídos no quadro do magistério, inclusão essa necessariamente

amparada por lei específica, os servidores passama ser regidos pelas leis e

normas próprias e aplicáveis ao exercício do magistério, especialmente as

disposições estabelecidas nas Diretrizes Nacionais da Carreira e

Remuneração do Magistério da Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº
= oAlan Ts Em ESATEA ACTA

HILVVZ E KESVIUÇÃO UNIUED taE) Manda
2/2005)

as
“ (grifo nosso).

Ou seja, o que temos é uma mudança na CF e na LDB de como receber

juridicamenteessa função. Trata-se de uma superaçãohistórica na maneira de regulamentar

um fato social, como tantos outros exemplos na sociedade. Fugir desta questão não nos

parece a maneira mais correta de enfrentar a problemática colocada para a cidade de

Guaíra/SP. Assim também ensinou o jurista e assessor da UNDIME Silvio Graboski:

“(..) Portanto, a conclusão a que chegamos é de que é perfeitamente legal incluir os cargos dos

profissionais de educação infantil no quadro do magistério, enquadrando os servidores que

titularizam os referidos cargos na nova situação, a uma porque há similaridade entre as funções

que os mesmos exercem e as funções dos docentes; a duas porque referido servidores ingressaram no

serviçopúblico após obterem aprovação em concursopúblico: a três porque a transformação não

decorre de simples vontade do administrador, mas porque a inclusão das creches na área da educação

foi introduzidapela Constituição Federal, provocando a necessidade de que as creches tenham

professorese a quatro porque o não aproveitamentodos servidores trariaprejuízos para o serviço

público, tanto doponto de vista da qualidade, uma vez que se desperdiçaria a experiência que

possuem, quanio do ponio de visia econômico, porque demandaria u coniruiução de novos servidores

(docentes) enquanto que os mesmosficaram semfunção, portanto, em disponibilidade”.

(INCLUSÃO DOS SERVIDORES DE CRECHE NA. CARREIRA DO
MAGISTÉRIO PÚBLICO DE EDUCAÇÃO BÁSICA POR MEIO DA

TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS.pdf ( unoeste.br), disponível em

http://journal.unoeste.br/suplementos/humanarum/voll5SnrVINCLUS%
C3I%830%20DOS%20SERVIDORES%20DE 420CRECHE%20NA%20CA

 



RREIRA%20DO%20MAGIST%CI%8BIRIOG20P%CI%9ABLICOGY 20DE

AMEDUCA%CIWBTGOCI%BIO%OB CIABISICA%20POR%Z0MELO%2

0DA%20TRANSFORMA KWCI4087V0CI3V830%20DE A20CARGOS.pdf).

Nesse liame, brilhantemente, o Desembargador Ricardo Cintra Torres de

Carvalho, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em julgamento da ADI

0024/20 (voto vencido proferido em 12/09/2020), que questionariaa constitucionalidade
da madificaçade modificaçãoquan

“(...) As atribuições não mudaram, pois os professorescontinuaram a atuar nas mesmas unidades,

com as mesmascrianças, desenvolvendo os mesmosprojetos educacionaise recebendo os mesmos

vencimentos; e a lei foi suficientementecuidadosapara transformar em Professor de Educação

Infantil Eeche úperius Os seividores que já possuiaini, ou vieram à possiuirdepois, ú habilitação

necessária. Essa transformaçãoé igualmente uma decorrência natural da lei
federal: se são considerados 'professores' os que atuam na educação infantil,
desde que habilitados, não há outra denominação para os cargos que
ocupam. À distinção de horários é irrelevante, pois a reduçãopara trinta horas semanais é

compensada com o acréscimode seis horas de atividadespedagógicas e mesmo que redução houvesse,

dela não se extrai inconstitucionalidade alguma. Não há ofensa à Súmula
VinculanteSTF nº 43 ((É inconstitucionaltoda modalidade de provimento que propicie ao

servidor investir-se, sem prévia aprovação em concursopúblico destinado ao seu provimento, em

Cord quo não into a entroing na qual santoriormonto investido!E somonto sorvidores qualificadosder 0 que al ntara do da gu DMuatarij EetaCios

e aprovados em concurso público foram transformadose a transposição da carreira atendeuà
alteração da lei nacional. A igual conclusão chegou o Supremo Tribunal Federal na ADI nº

2.713-DF, Pleno, 18-12-2002, Rel. Ellen Gracie, que admitiu legítima a absorção dos

advogados da Uniãopela Advocacia Geralda União dada 'a completa identidadesubstancial

entre os cargos em exame, verificada a compatibilidadee e remuneratória, alem da

equivalência dos requisitos exigidos em concursoe e nos Elna ADI nº1.591“RS. Pleno, 227-11.

2002, Rel. Sepúlveda Pertence, que igualmente admitiu a unificação na nova carreira de Agente

Fiscal do Tesouro das carreiraspré-existentes de Auditor de Finanças Públicas e de Fiscal de

Tributos Estaduais (...)” (grifo nosso).

Ou seja, mesmo no caso de transformaçãode cargos, constata-se o equívoco que

seria entender que se trata de uma medida inconstitucional. Mas, cumpre frisar, que

possíveis soluções, como apresentadas no parecer jurídico quando do protocolo que

originou o presente processoadministrativo, não se tratam de transformação do cargo em

si, mas a absorção, aproveitamento e recepção jurídica do cargo, reconhecendoque todos

os deveres são isonômicos, e, por conseguinte, assim devem ser os direitos. Educação

 



Infantil faz parte da carreira do Magistério. Quem cuida e educa devem ser parte do Quadro

do Magistério, é uma decorrêncialógica.

O que houve é uma mudança da legislação federal, compreendendo que

essas funções que eram vistas apenas como “cuidaró passam a ser consideradas

como “educar”, pois indissociável, e, com isso, temos que a modificação

constitucionale da LDB impõe aos municípiosuma mudança da forma como tratar

o referido cargo.

Assim, as modificações necessárias passam a ser tratadas sob a lógica do Direito

Educacional,observando-se,evidentemente, que, por se tratar de Administração Pública,

sua implementação deve respeitar as técnicas previstas na legislação administrativa.Entre

essas técnicas, destacam-se a recepção jurídica do cargo, a redenominação e o

aproveitamento das servidoras, todas amplamente admitidas pelo ordenamento quando

há correspondência entre as atribuições atualmente exercidas e aquelas previstas para o

“novo cargo”.

Aqui, inclusive, utiliza-se a expressão “novo cargo” entre aspas porque, na prática,

o que ocorre é a atualização da nomenclatura e finalmente,o reconhecimentodos direitos

decorrentes da naturezadocenteque essas profissionaisjá desempenhamno cotidiano das

Assistentes de Desenvolvimento Educacional, e, por isso, deve ser considerando o 
tempo anterior de trabalhopara todos os fins, especialmentepara processos de atribuição,

mas também para fins de aposentadoria. 
Destaca-se,uma vez mais: NÃO SE TRATA DE MUDANÇA DE FUNÇÃO, o

que seria vedado, mas sim de adequação da legislação municipal aos ditames da legislação

federal, reconhecendo formalmente a natureza docente que há anos já é exercida no

cotidiano da rede municipal.

E importante frisar, portanto, que a propostanão configura qualquer modalidade de

provimento derivado indevido, porque não se está atribuindonova função a servidoras que

não a exerciam; ao contrário, o Município apenas reconhece legalmenteuma função que

elas já desempenham há muito tempo, com responsabilidadepedagógica comprovada,

atribuicô q rspm A antenadaolAULAS Aju AAititrititos
22200 Mom nfainimãia Iinfunmsdan nstma munAtsadcumenos oOriciais que regisiam à prática

integraimente com as previstas para a Educação Infantil nas Diretrizes Curriculares
 



Nacionais. Trata-se, assim, de ajuste jurídico necessáriopara alinhar o cargo à realidade das

atribuições, e não de criação de novos requisitos ou nova carreira incompatível com o

exercício atual.

af q" a wa 4 É w af É £* Ê “7 A É Ê ã

INESSE SELIVO, O FromUiovr ue Justiça Lucas sSacisiãa, (Covuruecinador ua

Comissão Permanente de Educação (COPEDUC) do Conselho Nacional de

Procuradores-Gerais e membro auxiliar do Conselho Nacional do Ministério

Público na Comissão de Infância, Juventude e Educação, destaca com precisão que:

“Nesse contexto, o que se busca não é a transformaçãode cargo ou promoção

funcional, mas o reconhecimento do exercício de função docente, já

previsto no instrumento de investidura. Trata-sede um dever de adequaçãoda

nomenclatura e da estrutura funcional ao conteúdo efetivo das atribuições desempenhadas."(grifo

nosso)?

E segue o I. Promotor de Justiça Presidente da COPEDUC do CNMP, mais:

“Logo, nos casos em que as atividades descritas e exercidas configuram, por si mesmas, função

docente, o entepúblico nãopode se eximir de aplicar as normas legais

relativas à carreira do magistério,àjornada docente e aopiso nacional

profissional. A omissão nesse reconhecimento configura violação ao

princípio da legalidade, moralidade e, sobretudo, à valorização dos

profissionaisda educaçãoprevisto no artigo 206 da Constituição.

sistema de contrataçãoque desconsideraafunção docenteexercidaporaada educação infantil em sala de aula. O reconhecimento

formal dessas atividades como docência é dever constitucional,

pedagógicoe ético.

A busca pela concreta valorização do magistério extrapola o simples

interesse de uma classe ou de alguns servidores. Trata-se de condição

de eficácia do direito fundamental à educação, em especial na sua

dimensão da qualidadede ensino. Defender a valorização do magistério é acastelar

a qualidade da educação de milhões de crianças e adolescentes que todos os diasfrequentam 
* CARNEIRO, Lucas Sachsida Junqueira. Entre o cuidar e o educar: reconhecimentojurídico da docência na educação infantil.
ConsultorJurídico— ConJur, 15 out. 2025. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2025-out-1S/entre-o-cuidar-
e-o-educar-reconhecimento-juridico-da-docencia-na-educacao-infantil/,Acessoem 16/0

        



nossasescolas,permitindoque os propósitos constitucionaisda educação (CF, artigo 205) se

realizem e, por consequência, os próprios objetivosfundamentais da República Federativa do

Brasil (CF, artigo 3º) se materializem.

O reconhecimentoformal da natureza docente das funções exercidas

por profissionais da educação infantil é um imperativo jurídico,

pedagógicoe ético. A omissãodos entespúblicosdiante dessa exigência

configuraafrontadireta ao artigo 206, incisos Ve VIII, da Constituição,

à Lei de Diretrizes e Bases da EducaçãoNacional, ao Marco Legal da

Primeira Infância e às diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de

Educação.

O não reconneciméntodá núlureza docente dus funções exercidas na educação infúntil

constitui violação a princípios estruturantesda ordem constitucional educacional brasileira.

Áo admitir profissionais sob denominações genéricas, desvinculadasda carreira do magistério,

mas com atribuições que envolvem planejamento pedagógico, mediação de aprendizagens e

acompanhamento do desenvolvimento infantil, o poderpúblico compromete direitos laborais,

desvaloriza a função docente e fragiliza o direito das crianças a uma educação de qualidade”,

Ou seja, como referido no caso em questão, constata-se que não estamos

diante de uma agressão ao princípio do concurso público, nem muito menos ao

entendimento sumulado desta I. Suprema Corte. Ao contrário, tão somente houve

uma redação de lei municipal para que se adequasse aos ditames da Lei Federal nº
da o ANOSCANONL Md SALAS Ats A TÉDD0s 40 TIA ç É bora ndtê toPITALIIO (AMÃ UC DIICLIIZOS É DASCS Ud Luutraçãv).À MICUNSLILUCIU LIZ 

É desrespeitaro artigo 206, incisos V e VIII. E mais: É a omissão dolosa, em afronta

ao dever constitucionalde garantir o disposto em previsão legal expressa,sob pena,

inclusive. de improbidade administrativa.

 
Nesse sentido, tivemos a recente publicação do Enunciado nº 07/2025 pelo

Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público, a partir de

aprovação por unanimidade na Comissão Permanente de Educação. em que é

asseverado que: 
3 Publicadoem abril de 2026 está disponível no site do CNPG, qual seja: https://cnpg.org.br/wp-
content/uploads/2026/04/ENUNCIADO72025COPEDUC,assinado.pdf  
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“As atividades próprias da docência somente podem ser exercidas por

professores habilitados, inclusive na educação infantil, violando o

princípio da valorização dos profissionais da educação (CF, art. 206,

incisos V e VIID a contratação ou provimento de cargos sob outras

denominações,quando o edital ou a prática funcional cotidiana

envolvam as tarefas inerentes à função do professor, nos termos da LDB,

das Resoluções CNE/CEB nºs 5/2009 e 1/2024, e do Marco Legal da

Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016)”.

Ou seja, mais uma vez devemos asseverar: quem cuida e educa de forma

indissociável na Educação Infantil tem que ser reconhecido como Professor, com o

nome de Professor. Não há como tergiversar sobre isso. Se em algum ponto havia

alguma dúvida de que a alteração da nomenclatura, com a presente publicação,

entende-se como uma questão superada, não havendo justificativa para deixar de

cumprir tal preceito.

Portanto, o cargo de Educador Infantil deve ser redenominadocomo Professor

“alguma coisa”, sugerindo-se, aqui, Professor de Desenvolvimento Infantil. Trata-

se, assim, de ajuste jurídico necessário para alinhar o cargo à realidade das

atribuições,e não de criação de novos requisitos ou nova carreira incompatívelcom

o exercício atual.

Ademais, indispensável destacar o que é asseverado no referido Enunciado

pelo Conselho Nacional do Ministério Público no concernente a destacar o

Rs da primazia da realidade e a necessidade de encarar o debate sobre o que
to dimanes mena a FT anéisLILIIiá

ica funcional co

Nesse sentido, constata-se a necessidade de fazer as adequações no quadro funcional

da Educação Infantil em Guaíra/SP, concluindo a evolução normativa que se inicia com a

O omntidainÃo ds 1000 A mnutio da aet INQ TI aDasta anacaÀaconmaisa anaConstituição tw 1700. MA par tii UU Git. £LVO, |V, dtdita Vvadsa a assegurar Urias

Estado o atendimento em creche e pré-escola, reconhecendo a Educação Infantil como

parte integrante da educação básica. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB — Lei

Federal nº 9.394/1996) aprofunda esse marco ao definir o período de O a 6 anos como a

me

primeira etapa da educação básica, impondo aos municípios o dever de organizá-la

 pedagogicamente e ofertá-la com profissionais habilitados. A LDB rompe comalógica
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assistencialista que historicamentemarcou as creches, ao reconhecer que educar e cuidar

constituem um único processo pedagógico, o que exige formação específica e

valorização dos profissionais que atuam na área, devendo ser feito o enquadramento

quando comprovadoseu cumprimento no momento da adequação legislativa a ser

feita. Diante desse percursonormativoe da clara evoluçãona compreensão da Educação

Infantil como etapa estruturante da educação básica, impõe-se reconhecer que a

organização do trabalho nessas instituições deve ser compatível com o seu caráter

eminentemente pedagógico.

Essa interpretação, vem sendo reafirmada pela doutrina e pela jurisprudência,como

destaca a análise do Ministro Flávio Dino, do STF, ressaltandoa solidez e a intencionalidade

do arcabouço jurídico construído em torno da proteção integral da criança, com a

consolidaçãode posição na Corte Suprema. Vejamos:

“O posicionamento da Suprema Corte afastou de vez qualquer concepção que enxergue a

educação infantil, sobretudoa creche, como um serviço dependenteda opção governamental,À

fase inicial de educação da criança é essencial, cuja fruição é indispensávelpara o

desenvolvimento pleno e, por óbvio, integra o mínimo existencial, um conceito jurídico

indissociávelda dignidade da pessoa humana. Os entesfoderativos, em

qualquer instância, ao assumir o compromisso de proteção integral dos

pequenos brasileiros e brasileiras, não podem subtrair-se desse dever

fundamental, nem por argumentos puramente financeiros, nem por
consideraçõessobre conveniênciaadministrativa.” (grifo nosso)'

Portanto, essa compreensão reforça que o atendimento às crianças de O a 5 anos

demanda profissionais habilitados, valorizados e inseridos em carreiras compatíveis com o

projeto constitucional de educação, garantindo o direito à integralidade da docência às

crianças educandas, especialmentecom o cumprimento do pacto constitucionale da LDB

de garantir que a educação infantil seja, efetivamente, a primeira etapa da educação básica,

dedo om acto À riasEmi fm sl a eie o abusa td: o ho aupsammA5TsaÃ Alo, d ICidçÃãU US UCVCICUS É UMCIL 5 Ud CSpeviiividade uULr

que cuidar e educar são indissociáveis, e que é docente quem exercer a atividadepedagógica

em cada segmento educacional. 
* Dino, Flávio. O STF e o direito a creches. Migalhas, 04 ago. 2025. Disponível em:
bttps://wwwmigalhas.com.br/depeso/43597| /o-stf-e-o-direito-a-creches.Acesso em 16/02/2026.   
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Por demais, pode-se dizer que a LDB incorporou dois comandos estruturantes. O

primeiro é no sentido de que todos os profissionais que atuam com ação pedagógica na

Educação Infantil devem ser reconhecidos como profissionais da educação, com

habilitação e direitos correspondentes; e os entes federados devem reorganizarseus quadros

de pessoal, adequandonomenclaturas e carreiras às novas exigências formativas e ao caráter

docente do trabalho desenvolvido com crianças pequenas.

Como se sabe, exercemos a função do educar e cuidar, seguindo as normas que

requer para execução das atividades que são inerentemente lúdicas e recreativas, e

representam ações docentesjunto às crianças pequenas e bebês, de acordo com o Projeto

Político-pedagógicoda escola, oriundo da SecretariaMunicipal de Educação.

Historicamente, sempre desempenhamos aplicaçãode suas funções pedagógicas em

relação ao desenvolvimento dos alunos de sua sala, considerando a especificidade da

educação infantil nessa faixa etária. Cuidamos e educamos de forma indissociável, com

prática direta. Não há hierarquia nessa etapa educacional.

Como se sabe, na educação infantil prevalece o pressuposto da docência

compartilhadas,como uma dupla formativa/educacional.

tentativa da Prefeitura descaracterizar nossao E3Desta feita, o que temos visto a

função docente ao buscar retirar tarefas de registros e das mau chamadas “tarefas

burocráticas”, e de registro, como se isso fosse o sinônimo da função docente em si.

Ora, é muito mais que isso, convenhamos. Tais condutas feitas pela Prefeitura

acabam prejudicando o atendimentoda qualidadeda educação, percebe-sedescrições de

atribuições que tentam narrar de forma alternativa e inadequada o que realizamos, como

forma de tentar induzir ao erro, ludibriar e provocar verdadeiro ato administrativo de desvio

de finalidade para que, dolosamente, desvirtuenossa dinâmica de trabalho.

Da mesma maneira, tentam defender que ao ter hierarquia na relação de

trabalhodescaracterizea natureza docente do trabalho realizado. Nada mais falso! 
5 Veja mais sobre docênciacompartilhadaem:
SILVA. Nathalia da: TREVISOL. Maria Teresa Ceron. Docênciacompartilhadana Educação Infantil: compreensões.
potencialidades e desafios. Debates em Educação. /S. /./, v. 18, n. 40, p. 1-21, 2026. DOI: 10.28998/2175-
6600.2026v18n40.18899 c ainda:
Zero-a-Seis,Florianópolis,v. 24, n. 46, p. 1208-1231,jul./dez., 2022. Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN
1980-4512. DOI: https://doi.org/10,5007/1980-4512.2022.€89638   



Não é a criação de uma relação entre um cargo já reconhecido como

professor e o outro na sala, que implique em desnaturalizar o significado do

trabalho feito. Afinal, por que possui um cargo de professor e um outro cargo? Onde

está escrito que não podem ser dois docentes?

Nesse sentido, inadmissível as tentativas de Prefeituras como a no presente caso, de

dividirmanhãe tarde, turno e contraturno, como se a atividade pedagógica fosse uma e a

atividade de Tecncação” fosse outra. Isso é insustentávelsob o prisma pedagógico,além de

evidente incompatibilidade da estrutura da educação infantil municipal como fixado pelos

paradigmas da legislação federal. Diante do exposto, apesar das tentativas de burlas, resta

evidente a caracterizaçãodocente do cargo. Essas atribuições, em específico, demonstram

a responsabilidade do exercíciopedagógico inerente das funções que exercemos.

Estamos diante da oportunidade— e agora expressa previsão legal — de reafirmar que

na educação infantil há a docênciacompartilhada, impedindo a divisão que tentam fazer

entre diferentes cargos dentro da sala, bem como entre turnos ou outras formas de

precarização da estrutura da educação infantil que não condizem com os preceitos definidos

pela ordem jurídica vigente. Portanto, reconhecendo que os deveres são de natureza

docente, indispensável garantir que passem a ter todos os direitos decorrentes.

Em suma, o marco legal federal já estabelece, há quase três décadas, que a

Educação Infantil é um nível da educação básica e que suas funções são

essencialmente pedagógicas, cabendo aos municípios realizarem a recepção

jurídica e a adequação de seus cargos para que reflitam a real natureza das

atribuiçõesefetivamente desempenhadas.Agora, com a Lei Federal nº 15.326/2026,

Caso a Prefeitura de Guaíra deixe de cumprir com o estrito dever de respeitar o

princípio da tegalidade e garantir a aplicaçãodoartigo 4º da Lei Federal nº 15.326/2026,ou

venha a pr cs com o dever da devida mo

respeitando a legislação vigente, estará agindo com dolo, com desvio de finalidade, devendo

ser apurada a prática de improbidade administrativa. Todavia, com o devido respeito,

acreditamos que, elucidados todos ospontos, o I. Prefeito não se convencerá que não há

razoabilidadepela lógica litigante e conflituosa, nodendo construir caminhos concretos nara

 a efetivação da legislação educacional no âmbito municipal.



é>

4. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, considerando nossa função docente do cargo, o Município

precisa regularizar nosso cargo, como expressão decisiva de valorização. Por conseguinte,

requer-se o reenquadramento no Estatuto do Magistériopúblico do município de Guaíra,

no Plano de Cargos e Salários do Magistério,em decorrênciado reconhecimentoda função

docente do cargo, completando a transição determinadapela LDB e realizadana legislação

municipal, fazendo a adequaçãolegislativacomopodemos apresentaroportunamente.

No entanto, assim que as Educadoras Infantis comprovarem o requisito da

escolaridade, como obrigação acessória disposto na LDB, conforme definição da Lei

Federal nº 15326/2026, passa-se à nova nomenclaturade Professor de Desenvolvimento

parâmetro de outras cidades, que, por sua vez, apoiaram-se nos prazos da legislação federal,

fixa-se o prazo de 05 (cinco) anos a partir da vigência da lei a ser aprovada,para que haja a

devida comprovaçãodo mencionadorequisitos de escolaridade. Ademais, sugere-se colocar

os cargos de Educador Infantil na vacância, não justificando a permanência de possibilidade

de concurso público para tal cargo, que se encontra indevidamente estruturado em termos

pedagógicos dentro do definido pela legislação educacional.

A Lei Federal nº 15.326/2026 deixa explícito o poder-dever da Administração

Pública, cumprindo-se com o princípio da legalidade, da boa-fé objetiva, da devida

motivação dos atos administrativose dever de razoabilidade, com eficiência, moralidade e

publicidade, realizar a devida adequação legislação, sob o prisma do princípio da autotutela,

aspectos a que o Decreto está subordinado! Desta forma, reiteramos nossa preocupação

com um dos pontos centrais do Decreto e que deve ser reconsiderado, vez que as avaliações

individuais sofrerão inerentes influências subjetivas, que vão afrontar o princípio da

impessoalidade,maculando todo o processo sugerido pelo Decreto, contrariando preceitos

elementares da LDB e do conjunto da legislação vigente. Por conseguinte,pedimos, com o 
devido respeito, a avaliação criteriosae bastante ponderadados efeitos das avaliaçõesque

foram feitas, de novas que poderão ser feitas e como tudo será tratado.

Ou seja, antes de qualquer medida a ser feita com tais levantamentos, que possamos

acessar todos os pareceres realizados e que a I. Comissão, garanta, sob o prisma dos deveres+ Nm) Nata

da AdministraçãoPública, como aplicará tais processamentos de enquadramentos, vez que
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a legislação resguarda se tratar do cargo em si e não ser violado o princípio da

 

impessoalidade, garantindo, assim, não somente a lisura dos atos administrativos e o

princípio da isonomia.

Ademais, sobre os efeitos financeiros, administrativos é organizativosdo trabalho

na educação, deve ser reforçada que a Prefeituranão pode deixar de compatibilizarcom a

legislação federal e preceitos constitucionais, evitando litigiosidade futura e prejuízo ao

erário público. Não se trata de umacondição de negociação como se fosse uma “data-base”

ou uma mera intenção do Gestor Público, mas o dever de cumprir à legislação, adstrito à

subordinação da Administração Pública ao princípio da legalidade.

Nesse sentido, considerandoa vigênciado referido Decreto, com o recebimento dos

materiais solicitados e a dinâmica que a Comissão deverá trabalhar os respectivos dados,

requer-se o agendamento de reunião com toda a equipe da Prefeitura e com a referida

Comissão Especial para que possamos contribuir, a partir da experiência que temos e a

discussão feita durante todos os últimos anos, e acompanhamento atentamente o

desenvolvimento do tema junto ao Ministério Público e na construção da lei federal nº

15326/2026, honestamente, queremos ajudar o Municipio a concluir, positivamente, o que

o Decreto se propôs, garantindoa regulamentação adequada da legislaçãona cidade.

Seguimos à disposição para melhor elucidação dos fatos.

Aproveitamospara renovar nossos prestígios de elevada estima e consideração.

Guaíra/SP, 20 de maio de 2026

Termos em que pede e aguarda deferimento.

e.Az aeSE
Alexandre Tortorella Mandiló

OAB/SP nº 248.010

Advogado do Movimento Somos Todas Professoras - Comissão Municipal de EducadoresInfantis

Contato: 19-98129-6637— alexandremandi(Dgmail.com 
é Advogadograduado e especialistaem Direito Constitucional peia Puc-Campinas.Mestre e Doutorandopela Unicamp. É assessorjurídico
do Movimento Somos Todas Professoras, além de membro da RENAP (Rede Nacional de Advogada Populares), da Executiva
Nacionalda ABJD (AssociaçãoBrasileira de Juristas pela Democracia), do IPDMS(Institutode Pesquisa de Direitos e Movimentos
Sociais) e do Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital, da Faculdadede Direito da USP/LargoSão Francisco  



ExcelentíssimoPrefeito Municipal de Guaíra /SP,

Assunto: Dever de regulamentação da Lei Federal nº 15.326/2026,

que deu nova redação ao artigo 61 da Lei Federalnº 9394/199 e do

artigo 2º da LeiFederalnº 11.738/08.

A Comissão Municipal do Movimento Somos Todas Professoras,

representadas pelas servidoras do cargo ora denominado de Educador de

Desenvolvimento Infantil, vem, respeitosamente, perante o I. Chefe do Poder

Executivo desta Municipalidade, reiterar, sob o prisma do princípio da legalidade,

que o Poder Executivo Municipal faça a devida regulamentação da estrutura

funcional da educação infantil municipal, nos termos da Lei Federalnº 15.326/2026,

considerando que nossos cargos exercem a função docente definida na referida legislação

federal, com todos os fundamentos pedagógicos e jurídicos já expostos

anteriormente, e, por conseguinte, o regular processamento do feito, com a redação

de projeto de lei correspondente.

Para além de tudo que trouxemos até aqui, importante aproveitar a

oportunidade para atualizar o tema com mais precedentes judiciais de grande

relevância com a manifestação da Advocacia Geral da União e Ministério Público

Federal.

Como já exaustivamenteexposto, o marco legal federal já estabelece, há quase três

décadas, que a Educação Infantil é um nível da educação básica e que suas funções são

essencialmente pedagógicas, cabendo aos municípios realizarem a recepção jurídica e a

adequação de seus cargos pata que reflitam a real natureza das atribuições efetivamente

desempenhadas.Agora, com a Lei Federal nº 15.326/2026, qualquer insegurança que antes

buscavam apontar não se sustenta.

 



inconstitucionalidadeformal:

“..) leis de natureza meramente declaratória ou interpretativa, que

visam clarificar obrigaçõesjá existentes devem prescindir de tais demonstrativos

por não inovarem no patrimôniojurídico-financeiro.

Nesse sentido, para a correta compreensão do alcance da norma, é

fundamentalpartir da definição de “educação básica”fornecidapela LDB, que

deixa claro que a Lei nº 15.326/2026 não instituin nova obrigaçãofinanceira,

mas apenas explicitou o que já era decorrência lógica do art. 21

da LDB: se a educação infantil compõe a educação básica,

seus profissionais sãoprofissionais da educação básica (...).

Ou seja, o dever de pagar o piso salarial e conferir

tratamento de magistério a esses servidores já exístia no

ordenamento jurídico desde a Lei nº 11.738/2008, sendo

potencialmentenegligenciadopor alguns entes federados.

Eventuais incrementos de despesa em ámbito municipal deem ser

compreendidos como um efeito reflexo e indireto de um processo de alinhamento

às balizas nacionais de educação que já existiam antes da edição da Lei nº

15.326/2026 (.) Trata-se em suma, de ajuste de

conformidade, que tão somente explicita a interpretação que

promove o alinhamento dos entes federados às melhores

práticas educacionais promovidas pela União em seu papel

indutor”, (grifo nosso). 
 



Em continuidade, ao combater questionamentos quanto à alegação de

inconstitucionalidade material, a Advocacia-Geral da União, brilhantemente,

asseverou.

“Sob o ponto de vista material, a norma de harmonizaperfeitamente

com a estrutura do sistema educacionaldesdenhadopela ConstituiçãoFederal. O

art. 208, IV, da Carta Magna coloca a educação infantil como um dever do

Estado e um direito da criança, ao passo que a LDB a define como a etapa

inicial da educação básica. Retirar do docente desse etapa o enquadramento na

carreira de magistério é incompatívelcom a unidade da educação básica brasileira.

A Lei nº 11.738/2008, que instituin o piso salarialprofissional

nacional, sempre se referiu aos profissionais do magistério da “educação básica”.

Ora, se a educação infantil é, por lei, educação básica, a tentativa de excluir seus

professores desse conceitopormeio de nomenclaturas como “monitor”ou “auxiliar

de creche” não parece se coadunar com a organização pedagógica insculpida na

LDB.

A inclusão expressadosprofessores da educação infantilno texto daLei

do Piso não amplia o direito, mas tão somente afasta eventuais interpretações

restritivas, quefalham em compreenderque o trabalho com a primeira infância

exige a mesma qualificação e possui a mesma dignidade que o trabalho nos anos

iniciais do ensinofundamental,

O enquadramentopretendidopela lei baseia-se na natureza da atividade

exercida e não no nome atribuído ao cargo pelo gestor local. Se o servidorfoi

concursado para atuar no desenvolvimentopedagógico de crianças em idade pré-

escolar, ele exercefunção de magistério. A primazia da realidade sobre aforma

é umprincípio basilar do Direito Público, que impede que o Estado se esquive

de suas obrigações legais mediante a rotulagem indevida defunções essenciais.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

consolidada no julgamento da ADI 3.7722, oferece o suporte

necessário para a validade material da norma. Naquela  
2 ADI 3.772; Relator Ministro Ricardo Lewandovski, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2008.



ocasião, firmou-se o entendimento de que a função de

magistério é um conceito amplo, que abrange não apenas a

regência de classe, mas todo o complexo de atividades que dão

suporte aoprocesso ensino-aprendizagem.

(..) Se o STF reconhece que o diretor de escola, que

muitas vezes não está em sala de aula, pertence à carreira do

magistério para fins previdenciários e salariais, torna-se

juridicamente insustentável negar esse mesmo status ao

professor que atua diariamente com crianças na educação

infantil.

De igualforma, não procede a alegação de que a norma impugnada

permitiria o provimento derivado ou a ascensão funcional vedadapelo art. 37,

II, da ConstituiçãoFederal. A lei nº 15.326/2026 estabelece critérios rigorosos

para o reconhecimento do enquadramento, não autorizando, em hipótese alguma,

a passagem de servidores de uma carreira para outra sem o devido concurso

públicoprévio e específico.

O que a leí determina é a correção de uma distorção

nominal: o servidor que exerce o magistério da educação

infantil, ainda que a nomenclatura correspondente seja de

“auxiliar” ou de “apoio”, deve serreconhecido como o que ele

efetivamente é: professor. Não há criação de novo cargo ou

nova investidura, mas a confirmação de que a investidura

original já contemplava a natureza de magistério inerente à

função educacional.

A Lei nº 15.326/2026 exige, deforma cumulativa e obrigatória, que

o servidorpossua aformação mínima exigidapelo art. 61 da LDB — ou seja,

nível médio na modalidade normal ou curso superior de licenciatura. Sem a

habilitação técnica, o enquadramento não deve ocorrer. Isso garante que a norma

não sirva de atalhopara profissionais sem qualificação pedagógica, preservando

a qualidade do ensino e a integridade dos quadro públicos municipais.

 



(..) Portanto, (...), a lei federalprotege o princípio do

concursopúblico ao garantir que as prerrogativasdo cargo de

magistério sem usufruídas por quem efetivamente prestou

certamepara exercer tais funções. O enquadramento é um ato

de reconhecimento de status jurídico pré-existente, e não um

ato de provimento de novo cargo, o que afasta qualquer

alegação de inconstitucionalidadematerial sobre esteprisma.

(...) Nesse sentido, o 62º do artigo 3º da Lei nº 15.326/2026 não

modificou, suprimin ouflexibilizon esses requisitos, sendo que sequerpromoveu

alterações no texto dos incisos do caput. Pelo contrário, ele reitera os requisitos

e os detalhe, ao exigir, cumulativamente: a) exercício de função docente com

atuação direta com as crianças; b)formação em magistério (nível médico) ou em

curso de nível superior; e c) aprovação em concursopúblico.

E concluiu:

“A Lei nº 15.326/2026 veio preencher um vácuo

interpretativo que permitia interpretações restritivas que

repercutiramem exceçõesà aplicaçãodopiso. A norma, então,

garante que os recursos destinadosaopagamentode docentes

cheguem efetivamente águeles que estão na linha de frente da

alfabetização e do desenvolvimento infantil

A harmonia entre a Lei do Piso, a LDB e as novas regras do Fundeb

é plena. O sistema educacional brasileiro caminha para uma

profissionalização cada vez maior, e o reconhecimento do

docentena educação infantilcomoparte integrante da carreira

do magistério é um passo essencial e irreversível nesse

processo. (...) Em suma, a Lei nº 15.326/2026 atua como um

reforço à rede de proteção dos direitos educacionais,

garantindo que a valorização do magistério não seja uma

promessa vazia, mas uma realidade aplicada a todas as etapas
 



da educação básica. A norma é o reflexo da vontade do

legisladornacional em dar cumprimento efetivo aosprincípios

constitucionaisda educação, não havendo razõespara que sua

eficácia seja suspensa ou mitigada pelo Poder Judiciário”

(grifo nosso).

Da mesma maneira, o Ministério Público Federal?) assim dispôs sobre a

responsabilidade do Poder Executivo Municipal que deixar de cumprir, de forma

deliberada,adeterminação prevista na Lei Federal nº 15.326/2026. Vejamos:

“A Lei nº 15.326/2026 limitou-se a densificar conceito

jurídico já presente no sistema normativo nacional da

educação, explicando o alcance subjetivo de disposiçõesque a

LDB e a Leinº11.738/08já contemplavam.

(...) A controvérsia existente decorre, em grande medida, da utilização

histórica, por diversos entes locais, de nomenclaturas administrativas (como

“monitor”, “cuidador” ou “recreador”) com o propósito de afastardeterminados

profissionais da incidência do regimejurídico do magistério, e, por consequência,

do piso salarialnacional,

A Leinº 15.326/2026busca conferir coerência sistêmica

ao tratamento jurídico da educação infantil, vedando que a

designação formal do cargo prevaleça sobre a natureza

material da função efetivamente exercida, em linha com o

Enunciado nº 07/2025da ComissãoPermanentede Defesa da

Educação do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais

(COPEDUC/CNPG).

A natureza material da atividade exercida prevalece

sobre a nomenclatura formal do cargo, critério que orienta

tanto a jurisprudência consolidada quanto à produção

normativa recente na matéria. Não é constitucionalmente legítimo que  



Junções Hpicamente docentes, assim caracterizadas pelo exercício direto de

atividade pedagógica com crianças, com formação adequada e aprovação em

concursopúblico, sejam excluídasdo regimejurídico do magistério

exclusivamente em razão da denominação administrativa

atribuída pelo ente local, em detrimento do princípio

constitucional da valorizaçãodosprofissionais da educação.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.772, adotou

interpretação ampliativa do conceito de funções de magistério (...) A ratio

decidendi do precedente assenta que a caracterizaçãoda atividade de

magistério decorre da natureza material da função

desempenhada, e não da denominação administrativa do

cargo, diretriz que se aplica integralmente à hipótese dos

docentes da educação infantil ora em discussão.

Não procede, igualmente, a alegação de provimento

derivado inconstitucional. A Lei nº 15.326/2026 estabelece

requisitos cumulativospara o reconhecimentodo profissional

da educação infantilcomo integrante do magistério: exercício

de função docente, atuação direta com as crianças educandas,

formação mínima adequada e aprovação em concurso

público” (grifo nosso).

E concluiu:

“A Constituição assegura proteção especial à educação básica e aos

profissionais responsáveis pela sua concretização, impondo aos intérprete

orientação hermenêntica que másxcime a efetividade desses direitos.

A manutenção de categorias funcionais artificialmente dissociadas,

atribuindo denominações distintas a profissionais com formação equivalente e

atribuições materialmente idênticas, produz tratamento desigual injustificado,

incompatível com o princípio consiitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

 



Constituição) e com a diretriz de valorização dos profissionais da educação

básica.

A exclusão sistemática de docentes da educação infantil

do regime jurídico do magistério, pormeio de denominações

administrativasque dissimulam a natureza docenteda função,

contribui para a precarização estrutural do trabalho

pedagógico desenvolvido na primeira infância, com reflexos

diretos sobre a qualidade do atendimento educacional

prestado às crianças de zero a cinco anos.

A valorização dos profissionais da educação básica constitui diretriz

constitucionalexpressa (art. 206, We VIII, da Constituição), que vincula todos

os entes federativos e não comporta relativização mediante arranjos

administrativos locais destinados a contornar suas exigências. A interpretação

da matéria deve orientar-se pelo princípio da máxima efetividade dos direitos

fundamentaissociais e pela doutrina daproteção integralda criança e no Marco

Legalda Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016)”(negrito no original)

Ou seja, não há que se questionar o poder-deverdos entes públicos decorrentes da

vigência da Lei Federal nº 15.326/2026. Nesse sentido, inadmissível as tentativas de

Prefeituras como a no presente caso, de dividir manhã e tarde, turno e contra turno, como

se a atividade pedagógica fosse uma e a atividade de “recreação” fosse outra. Isso é

insustentável sob o prisma pedagógico,além de evidente incompatibilidadeda estrutura da

educação infantil municipal como fixado pelos paradigmas da legislação federal.

Portanto, apesar das tentativas de burlas, resta evidente a caracterização docente do

cargo. Essas atribuições, em específico, demonstram a responsabilidade do exercício

pedagógicoinerente das funções que exercemos. Estamos diante da oportunidade — e agora

expressa previsão legal — de reafirmar que na educação infantil há a docência compartilhada,

impedindo a divisão que tentam fazer entre diferentes cargos dentro da sala, bem como

entre turnos ou outras formas de precarização da estrutura da educação infantil que não

condizem com os preceitos definidos pela ordem jurídica vigente. Portanto, reconhecendo
 



que os deveres são de natureza docente, indispensávelgarantir que passem a ter todos os

direitos decorrentes.

Por conseguinte, requer-se a alteração da nomenclatura para Professor de Educação

Infantil, Professor de Desenvolvimento Infantil, Professor da Primeira Infância ou outra

sugestão que seja precedidacom o termo/conceito de “Professor”, além de garantir tabelas

de referência e de progressão o cargo ora tratado nas mesmas condições que os demais

cargos docentes. Desta feita, indispensávelque haja a referência de valor nos vencimentos-

base, constando nas mesmas tabelas dos demais Professores da rede municipal,

respeitando-se cada qual seu nível e grau.

Ou seja, não é uma “subclasse”, não pode ser “dissociado”! Não somos

“menos” que os demais docentes. Nosso trabalho não é menor. Prefeitura não pode

exigir menos. Crianças educandas e essas profissionais não merecem esse

tratamento subalterno. É muito sintomático que a Prefeitura apresente a minuta de

lei sem superar esse “detalhe”, como se fosse algo menor.

Por fim, considerando que o Direito é construído socialmente, a partir das suas

etapas, com realidades sociais sendo normatizadas,aplicadas, julgadas, sempre se moldando

as realidades, que se modificam, e assim dinamiza sociedade, é certo que houve uma

preocupaçãoda Prefeitura, deve ser analisada com cuidado, sob pena de não induzir ao erro

o que estamos vivendo nesse momento.

Tendo em vista a vigência da Lei Federal nº 15.326/2026, temos tido uma nova leva

de decisões judiciais que reforçam o quanto o “fato jurídico superveniente”, ou seja, uma

nova legislação que reafirma o caráter indissociável da prática pedagógica na educação

infantil e o quanto deixa explícito que a atividade educacional deve ser reconhecida como

caráter docente do cargo, independente da nomenclatura.

Isso ficou evidente na manifestaçãoexpressa da Advocacia Geral da União nos autos

supramencionado,ao dispor que:

A Lei nº 15.326/2026 promove duas alterações centrais no ordenamento

Jurídico brasileiro:

 



) explicita a inclusão dos professores da educação infantil no

concerto de profissionaisdo magistériopúblico da educação básica,

parafins de aplicação do piso nacional; e

22) define, no âmbito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96), quem são os professores da

educação infantil, determinando seu enquadramento na carreira

do magistério, independentemente da designação do cargo que

ocupam”

Não obstante tudo que fora alegado até aqui, em diferentes casos, o Poder Judiciário

já vem se posicionando exatamente nesse sentido, sem tergiversar:

1) TJSP Apelação Cível nº 0000222-23.2026.8.26.0077 (Comarca de

Birigui). Apelante: Beatriz Fernandes Baleeiro Sanches. Apelado:

Município de Brejo Alegre. Voto nº 67.905. Rel. Magalhães Coelho; j.

27/04/2026;

“EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. PISO

SALARIAL DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL Nº 11.738/2008.

RECURSOPARCIALMENTEPROVIDO.

1 Caso em Exame: 1. Procedimento Comum Cível ajuizadopor BeatrizFernandes Baleiro

Sanches, monitora de creche, contra o Município de BrejoAlegre, buscando adequação salarial

ao Piso SalarialNacional do Magistério e pagamento retroativo das diferenças.

II. Questão em Discussão:2. A questão em discussãoconsiste em determinarse a autora, como

monitora de creche, tem direito ao enquadramento no Piso Salarial Nacional do Magistério,

conforme alterações introduzidaspela Lei Federal nº 15.326/2026.

III. Razões de Decidir: 3. A Lei nº 15.326/2026 ampliou o conceito de

profissionais do magistério para incluir atuantes na educação infantil,

independentemente da nomenclatura do cargo, desde que cumpridos

requisitos legais. 4. À autora atua diretamente com crianças, possui

formação superior e foi aprovada em concurso público, atendendo aos

requisitospara o enquadramento nopiso salarial,

 



IV. Dispositivo e Tese: 5. Recurso parcialmente provido para julgar procedente a ação,

condenando o município ao reajuste salarial da antora conforme o Piso Salarial do Magistério

Nacional e ao pagamento das diferenças salariais desde a vigência da Lei nº 15.326/2026.

Tese de julgamento: 1. A Lei nº 15.326/2026 inclui monitores de creche no conceito de

profissionaisdo magistério, desde que cumpridos os requisitos legais. 2. Opiso salarial é devido

apartir da vigência da nova lei, sem efeitos retroativos.

Legislação Citada: Lei Federalnº 11.738/2008, art. 2º, $2% Lein" 15.326/2026; CPC,

art. 85, 945, TI.

JurisprudênciaCitada: TJSP, Apelação Cível 1000871-44.2025.8.26.0452, Rel.

Rubens Rshl,j,02/03/2026; TJSP, Apelação Cível 0004655-07.2025.8.26.0077,Rel.

Edson Ferreira,j. 10/03/2026.” (grifo nosso).

2) TJSP, Apelação Cível 1000871-44.2025.8.26.0452.Apelante: Prefeitura

de Manduri. Rel. Rubens Rihl, j. 02/03/2026:

(..) Como se vê, as atividades do cargo envolvem o planejamento e a execução de atividades

pedagógicas, recreativas e lúdicas, o que configura, na essência, o exercício dafunção docente na

etapa da educação infantil, conforme exigido pelo art. 61, $ 2º, da LDB (redação dadapela

Lei nº 15.326/2026).

(..) Inobstante, a nova leifederalé clara ao reconheceroprincípio da integralidade entre cmdar,

brincare educar, eliminando a antiga distinção que excluia do magistério aqueles que atnavam

na primeira infância sob designações diversas. Outrossim, pela documentação carreada aos

autos, resta claro que a autora atua cotidianamentee diretamentecom as crianças nas unidades

de creche do Município de Manduri.

(..) Porfim, éfato incontroverso que o ingresso da servidora nos quadros municipais se den

mediante aprévia e regular aprovação em concursopúblico (fls. 37/38), cumprindo o requisito

de investiduraexigidopelo novo texto legalpara o devido enquadramentona carreira. Ademais,

a autora ostenta diploma de graduação em Pedagogia (fl. 42), preenchendo também o requisito

de qualificação profissional, o qual, a propósito, já era exigido pela Lei Complementar

Municipalnº 2.176/2019.

Diante desse quadro, concimi-se que a autorajá possuía o direito ao enquadramento e ao

respectivo piso salarial por força da legislação local (Lei Complementar Municipal nº

2.176/2019), quejá a alçava expressamente à categoria de suporte pedagógico.

 



A superveniência da Lei Federalnº 15.326/2026 dissipa qualquer dúvida

residual, ao blindar o direito dosprofissionais da educação infantil contra

interpretações restritivasbaseadas em meras nomenclaturas de cargos. O

novo regramentonacionalnão apenas

corrobora a fundamentação do d. Juízo de primeiro grau, como torna

imperativo o reconhecimentoda servidora como legítima integrante do

magistériopara fins remuneratórios.

Por todo exposto, entendo que é caso de desacolher a remessanecessáriae negarprovimento ao

recurso, mantendo integralmente a r. sentença deprimeirograu (...)”.

3) TJSP, Apelação Cível 0004655-07.2025.8.26.0077 Rel. Edson Ferreira,

j. 10/03/2026

“APELAÇÃO. Servidorapúblicamunicipal. Município de BrejoAlegre. Monitora de

creche. Piso nacionaldo magistério da educação básica. LeiFederal 11738/2008. Passou

a contemplar os professores da educação infantil, comformação no magistério ou em curso

superiore aprovadosem concursopúblico, somente com as alterações introduzidaspela Lei

Federal 15326, de 6 dejaneiro de 2026, que entrou em vigor na data da suapublicação,

artigo 5º, em DOU de 7-1-2026, em artigos2º, 4 2º, da Lei 11738/2008, e 61, 4 2º,

da Lei 9394/1996. Aplicação imediata, sem necessidade de regulamentação. (...).

Recursoparcialmenteprovido.

(..) Com a Lei 15326, de 06“de janeiro de 2026, o piso salarial do

magistério foi estendido aos professores da educação infantil, não

importando a designação do cargo que ocupam, com formação no

magistério ou em curso de ensino superior (...).

(..) Assim, deve percebersegundo o pisc salarial da categoria a partir da referida Lei

Federal 15326, de 06 dejaneiro de 2026, que entrou em vigor na data da suapublicação,

em DOU de 7-1-2026, artigo 5º, mesmo sem regulamentaçãopor lei local,

por não depender de qualquer complementopara a sua aplicação

direta e imediata” (grifo nosso).

Ademais, temos uma posição consolidada pelo órgão especializado em Educação

do próprio Ministério Público, como trouxemos acima destacando que: a) tal luta não se

trata de transformação de cargo ou burla ao princípio do concurso público; b) a

nomenclatura de quem é docente deve ser Professor.

 



DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS

Portanto, com o devido respeito, a regulamentação da Lei Federal nº 15.326/2026

deve ocorrer, e respeitando-se sua hermenêutica jurídica, ou seja, seu intuito legislativo, suas

premissas e determinações. Por conseguinte, como exposto acima, deve ser resguardada

plenamente os efeitos jurídicos decorrentes do reconhecimento da função docente do

nosso cargo na rede municipal, estando no quadro do Magistério, como parte da classe

docente, com todos os direitos correspondentes,inclusive, o direito à nomenclatura.

Desta forma, requeremos que a Prefeitura cumpra a determinação do artigo 4º da

Lei Federal nº 15.326/2026 em sua plenitude, ou seja, que somos todas professoras,

justamente porque somos docentes e, assim, devemos ser chamadas como professoras.

Objetivamente, vamos aos fatos: Prefeitura precisa fazer uma lei complementar municipal,

enviando para a câmara e depois sancionado, com a urgência que a situação requer.

Assim, com o intuito de ser objetivo e contribuir com o Poder Executivo para a

definição final da minuta, como forma de contribuirna finalização das medidas necessárias

para que a Prefeitura faça o devido enquadramento,em que seja garantido: a) Nomenclatura

precedida de Professor; b) Vencimento, referência e progressões nas mesmas condições

que os demais cargos que fazem parte da classe docente.

Seguimos à disposiçãopara melhor elucidação de quaisquer aspectos.

Aproveitamos a oportunidadepara renovar nossos prestígios de consideração.

Guaíta, 14 de setembro de 2026.

Termos em que pede e aguarda deferimento.

Alexandre Tortorelia Mandl - OAB/SP nº 248.0104
19-98129-6637 — alexandremandiDemail.com 

* Advogadograduado e especialistaem Direito Constitucionalpela Puc-Campinas.Mestre e Doutorandopela Unicamp.E assessorjurídico
do Movimento Somos Todas Professoras, aim de membro da RENAP (Rede Nacional de Advogada)s Populares), da Executiva
Nacionalda ABJD (Associação Brasileira de Juristas pela Democracia), do IPDMS (Tastituto de Pesquisa de Direitos e Movimentos
Sociais) e do Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital, da Facultiadede Direito da USP/Largo São Francisco.  



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 95, DE 22 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   JORGE UATANABI DO PRADO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes aos processos de despesa 
dos Departamentos de Cultura e de Esportes do Município: 
 
Quanto ao Departamento de Cultura 

1- Encaminhar relação completa dos processos administrativos de despesa 
referentes à realização de cursos oferecidos à população pelo Departamento 
de Cultura do Município (a exemplo de cursos de corte e costura, entre outros), 
nos exercícios de 2025 e de 2026, contendo, para cada processo: o objeto da 
despesa, o valor despendido, o nome do prestador de serviço ou fornecedor, e 
o local ou estabelecimento onde a compra ou contratação foi realizada. 

2- A relação deverá abranger tanto as despesas com aquisição de materiais 
quanto as despesas com prestação de serviços destinadas à realização dos 
referidos cursos. 

3- Encaminhar cópia digital (meio eletrônico) dos respectivos processos 
administrativos de despesa na íntegra, contendo todos os documentos 
referentes às fases da despesa pública, tais como nota de empenho, contrato 
(quando houver), nota fiscal ou documento equivalente, e termo de liquidação. 

Quanto ao Departamento de Esportes 
4- Encaminhar relação completa dos processos administrativos de despesa 

referentes à aquisição de materiais esportivos pelo Departamento de Esportes 
do Município, nos exercícios de 2025 e de 2026, contendo, para cada processo: 
o objeto da despesa (a exemplo de bolas, redes e demais materiais esportivos), 
o valor despendido, o nome do fornecedor, e o local ou estabelecimento onde 
a compra foi realizada. 

5- Encaminhar cópia digital (meio eletrônico) dos respectivos processos 
administrativos de despesa na íntegra, contendo todos os documentos 
referentes às fases da despesa pública, tais como nota de empenho, contrato 
(quando houver), nota fiscal ou documento equivalente, e termo de liquidação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal a relação 
discriminada das despesas realizadas pelo Departamento de Cultura com a realização 
de cursos oferecidos à população, e pelo Departamento de Esportes com a aquisição 
de materiais esportivos, nos exercícios de 2025 e de 2026. 
O conhecimento detalhado do objeto, do valor, do fornecedor ou prestador de serviço 
e do local de aquisição de cada despesa é medida que se impõe em razão dos 
princípios da publicidade, da transparência e da economicidade que regem a 



 

 

 

 

 

Administração Pública, permitindo a esta Casa Legislativa verificar a regularidade dos 
gastos e a correta aplicação dos recursos públicos. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 
transparência quanto à gestão dos recursos destinados à cultura e ao esporte no 
Município. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 22 de setembro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 96, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   JORGE UATANABI DO PRADO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes à não realização do exame 
de Papanicolau na carreta do Hospital de Amor de Barretos (Hospital Pio XII) em 
Guaíra: 
 

1- Por qual motivo a carreta do Hospital de Amor de Barretos (Hospital Pio XII), 
atualmente estacionada no Município de Guaíra, não está oferecendo às 
mulheres o exame de Papanicolau (citologia oncótica)? 

2- Trata-se de indisponibilidade temporária ou definitiva do referido exame na 
carreta? Em caso de indisponibilidade temporária, qual o prazo previsto para a 
normalização do serviço? 

3- Quais exames e serviços de prevenção estão, atualmente, sendo efetivamente 
oferecidos às mulheres na referida carreta? 

4- Existe parceria ou convênio formalizado entre o Município e o Hospital de Amor 
de Barretos para a realização de exames preventivos na carreta? Em caso 
positivo, encaminhar cópia do respectivo instrumento, com a relação dos 
exames nele previstos. 

5- Caso o exame de Papanicolau não esteja sendo realizado na carreta, de que 
forma o Município está assegurando às mulheres de Guaíra o acesso a esse 
exame, seja na rede municipal de saúde, seja por encaminhamento a outro 
serviço? 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter esclarecimentos da Administração 
Municipal a respeito do motivo pelo qual a carreta do Hospital de Amor de Barretos 
(Hospital Pio XII), atualmente presente no Município de Guaíra, não está oferecendo 
às mulheres o exame de Papanicolau. 
O exame de Papanicolau é o principal método de rastreamento do câncer do colo do 
útero, sendo fundamental para a detecção precoce de lesões e alterações celulares, 
o que aumenta significativamente as chances de cura e reduz a necessidade de 
tratamentos mais invasivos. Trata-se de exame simples, de baixo custo e amplamente 
recomendado pelo Ministério da Saúde para mulheres a partir do início da vida sexual, 
sendo peça central das políticas públicas de prevenção ao câncer ginecológico. 
A ausência desse exame em um serviço voltado justamente à prevenção e ao 
diagnóstico precoce de doenças oncológicas causa preocupação e merece pronto 
esclarecimento, de modo a garantir que as mulheres do Município não fiquem 
desassistidas nesse importante instrumento de cuidado com a saúde da mulher. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 



 

 

 

 

 

feminina de Guaíra o pleno acesso aos exames preventivos disponibilizados pelo 
serviço. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 23 de setembro de 2026. 
 
 

 
 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 97, DE 25 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   JORGE UATANABI DO PRADO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes ao atendimento e à 
eventual fila de espera no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) do 
Município: 
 

1- Encaminhar relação de todas as especialidades odontológicas atualmente 
oferecidas pelo Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) do Município. 

2- Encaminhar o número total de pacientes atendidos no CEO em 2026 até a 
presente data, discriminado por especialidade. 

3- Existe, atualmente, fila de espera para atendimento em alguma das 
especialidades oferecidas pelo CEO, considerando o restante do exercício de 
2026? 

4- Em caso positivo, encaminhar a quantidade de pessoas aguardando 
atendimento, discriminada por especialidade. 

5- Há previsão de fila de espera para o exercício de 2027? Em caso positivo, 
encaminhar, desde já, a estimativa da quantidade de pessoas aguardando 
atendimento, discriminada por especialidade. 

6- Qual o tempo médio de espera, por especialidade, entre o agendamento e a 
efetiva realização da consulta ou do procedimento no CEO? 

7- Quais medidas a Administração Municipal pretende adotar para reduzir 
eventual fila de espera identificada? 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
informações detalhadas sobre o atendimento prestado pelo Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO) do Município, notadamente quanto ao volume de pacientes 
atendidos por especialidade e à eventual existência de fila de espera. 
 
O CEO constitui serviço de referência em saúde bucal, essencial para o atendimento 
de procedimentos odontológicos de média e alta complexidade que não são resolvidos 
na atenção básica, sendo de grande relevância para a população que dele necessita. 
O conhecimento do número de pacientes atendidos por especialidade, bem como da 
existência e da extensão de eventual fila de espera, tanto para o restante do exercício 
de 2026 quanto para o exercício de 2027, é fundamental para que esta Casa 
Legislativa possa acompanhar a adequação da oferta do serviço à demanda da 
população e, se necessário, propor medidas de aprimoramento. 
 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 



 

 

 

 

 

transparência quanto ao atendimento odontológico especializado oferecido pelo 
Município. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 25 de setembro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 98, DE 25 DE SETEMBRO DE 2.026 
 
   CLARINO LOPES TEIXEIRA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes ao reparo da área de 
reserva verde do Bairro Taís, objeto do Requerimento nº 90/2023, e à destinação do 
imóvel público situado no cruzamento da Avenida 9A com a Rua 16B, no Jardim Lígia: 
 
Quanto ao reparo da área de reserva verde do Bairro Taís 

1- Por qual motivo, até a presente data, não foi realizado o reparo, o conserto ou 
a substituição do alambrado danificado na área de reserva verde do Bairro Taís, 
objeto do Requerimento nº 90, de 09 de outubro de 2023, cuja intervenção se 
fez necessária em razão de incêndio ocorrido no local? 

2- Existe cronograma de execução para o reparo, conserto ou substituição do 
referido alambrado e demais estruturas públicas danificadas na área? Em caso 
positivo, encaminhar cópia do respectivo cronograma, com as datas previstas 
para início e término das obras. 

3- Existe planejamento com estimativa de custo para a execução dessas obras 
de reparo? Em caso positivo, qual o valor estimado e qual a fonte de recursos 
prevista para custeá-las? 

4- Quais providências, além do reparo físico da estrutura, a Administração 
Municipal pretende adotar para preservar a área de reserva verde e evitar a 
repetição de danos semelhantes? 

Quanto ao imóvel público situado no cruzamento da Avenida 9A com a Rua 16B, 
no Jardim Lígia 

5- Qual a finalidade do imóvel público construído no cruzamento da Avenida 9A 
com a Rua 16B, no Jardim Lígia, e qual o valor total investido em sua 
construção? 

6- Para qual uso está destinado o referido imóvel, e a partir de quando 
efetivamente entrará em funcionamento? 

7- É verdadeiro que o imóvel sofreu ação de vândalos e que, em razão disso, o 
Município teve que lacrá-lo? Em caso positivo, quando ocorreu o fato e quais 
medidas foram adotadas para a proteção e a segurança do patrimônio público? 

8- Qual a destinação que será dada ao imóvel enquanto permanecer sem uso, e 
qual o prazo previsto para sua efetiva utilização, de modo a evitar o desperdício 
do investimento público nele realizado? 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento retoma questionamento já formulado por este Vereador por 
meio do Requerimento nº 90, de 09 de outubro de 2023, no qual se solicitou 
informações sobre as providências a serem adotadas para o reparo dos danos 
causados à área de reserva verde do Bairro Taís, notadamente ao alambrado 



 

 

 

 

 

danificado em razão de incêndio que atingiu o local, exigindo intervenção do Poder 
Público Municipal. 
Até a presente data, passados mais de três anos daquele requerimento, nenhuma 
providência concreta foi adotada pela Administração Municipal para o reparo, o 
conserto ou a substituição da referida estrutura, o que motiva a reiteração do pedido, 
agora de forma mais detalhada, para que se conheçam os motivos da inércia, a 
existência de cronograma de execução e o eventual planejamento orçamentário para 
a obra. 
Some-se a isso a preocupação deste Vereador com a situação do imóvel público 
construído no cruzamento da Avenida 9A com a Rua 16B, no Jardim Lígia, que, ao 
que consta, já foi alvo de ação de vândalos, tendo o Município precisado lacrar o local. 
Trata-se de bem público custeado com recursos de todos os munícipes, razão pela 
qual é dever desta Casa fiscalizar sua efetiva destinação e uso, evitando que a obra 
permaneça abandonada e sujeita a novos danos. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 
a devida preservação do patrimônio público e do meio ambiente no Município. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 25 de setembro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
CLARINO LOPES TEIXEIRA 

Vereador 



 

INDICAÇÃO Nº 232, DE 15 DE SETEMBRO DE 2.026 

SENHOR PRESIDENTE 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, MOACIR JOÃO GREGÓRIO 
e FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO, Vereadores à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhes 
são conferidas, vêm indicar o que segue: 

Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal que sejam adotadas as providências 
necessárias à elaboração e ao encaminhamento a esta Casa de Leis de Projeto de Lei que 
institua, no Município de Guaíra, a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra, 
com vistas a promover o acesso universal, integral e humanizado, o enfrentamento ao 
racismo institucional no âmbito do SUS e a redução das desigualdades em saúde que 
atingem a população negra guairense, conforme sugestão de minuta elaborada pelo 
Conselho Municipal de Igualdade Racial (CMIR), que segue anexa a título de subsídio e 
colaboração. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Indicação atende a proposta formalizada pelo Conselho Municipal de 
Igualdade Racial de Guaíra, que sugeriu a instituição de política municipal específica voltada 
à saúde integral da população negra. A matéria se harmoniza com a Lei Federal nº 
12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial, com a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra, instituída pela Portaria nº 992/2009 do Ministério da Saúde, 
e com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas aprovado pela Portaria SECTICS/MS nº 
49/2025. 

Diversos estudos demonstram que a população negra enfrenta maiores barreiras no 
acesso aos serviços de saúde e maior vulnerabilidade a determinadas condições, entre elas 
a doença falciforme, a hipertensão arterial, o diabetes mellitus, a mortalidade materna e a 
violência obstétrica, além dos efeitos do racismo institucional sobre a qualidade da atenção 
prestada. Uma política municipal permite organizar ações de prevenção, capacitação e 
monitoramento epidemiológico com recorte de raça e cor, fortalecendo a equidade no 
cuidado. 

A iniciativa também dá concretude ao compromisso assumido pelo Município no 
evento Cidades Antirracistas, realizado em Barretos, em 17 de abril de 2026, de combater 
o racismo em toda a estrutura pública e privada. 

Optamos pela via da Indicação porque a proposta institui política de saúde que 
organiza a rede municipal, atribui deveres a órgão da administração e prevê estrutura de 
acompanhamento, matéria cuja deflagração compete privativamente ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do artigo 44, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município de Guaíra. 



Por essa razão, e a exemplo do encaminhamento recentemente adotado nesta Casa para 
tema de igual natureza, buscamos provocar a iniciativa do Executivo, colocando à disposição 
a minuta anexa como contribuição para o aperfeiçoamento da propositura. 

Diante da relevância social e sanitária da matéria, solicitamos especial atenção do 
Executivo Municipal para a análise e o encaminhamento da propositura a esta Casa de Leis. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento. 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 15 de setembro de 2026. 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 

________________________________________ 
MOACIR JOÃO GREGÓRIO 

Vereador 

________________________________________ 
FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO 

Vereador 
  



 

ANEXO – SUGESTÃO DE MINUTA DE PROJETO DE LEI 

(Sugestão elaborada pelo Conselho Municipal de Igualdade Racial de Guaíra – CMIR) 

PROJETO DE LEI Nº ______/2026 

Institui a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra no âmbito do Município 
de Guaíra-SP e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DE SÃO PAULO, APROVA: 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra de 
Guaíra-SP, visando a promoção da Saúde Integral dessa população com o objetivo de 
combater ao racismo institucionalizado nas instituições e serviços do SUS em consonância 
com a Lei nº 12.288/2010 que institui o Estatuto da Igualdade Racial no Brasil e garante o 
direito à saúde por meio de políticas universais e assegura o acesso igualitário ao SUS e à 
rede privada; de acordo com a Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009, que institui a Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN); a Portaria SECTICS/MS nº 49, 
de 23 de julho de 2025, que aprovou no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) o 
Protocolo Clínico e Diretrizes da Hipertensão Arterial Sistêmica destacando normas para 
tratamento dessa comorbidade em pessoas pretas; e a política do Estado de São Paulo, a 
qual possui normas estaduais que orientam a gestão municipal e a capacitação de 
profissionais para o acolhimento antirracista. 

Art. 2º São objetivos da Política Municipal: 

I. Garantir acesso universal, integral, humanizado e culturalmente adequado; 

II. Promover ações e políticas públicas de prevenção, promoção, tratamento e 
reabilitação direcionadas às necessidades da população negra; 

III. Reduzir os índices de morbimortalidade relacionados às doenças com maior 
prevalência na população negra; 

IV. Fortalecer o enfrentamento ao racismo institucional no Sistema Único de Saúde 
(SUS); 

V. Elaboração e divulgação de materiais de informações epidemiológicos, 
comunicação e educação sobre o tema saúde da população negra com recorte de 
raça e cor; 

VI. Estabelecimento de instrumentos de gestão e indicadores de promoção da 
equidade em saúde da população negra para o Município de Guaíra-SP. 

Art. 3º Constituem diretrizes da Política: 

I. O oferecimento ou a oferta de cursos de capacitação que tratam dos temas 
“Racismo e Saúde da População Negra” no processo de formação e educação 
permanente dos trabalhadores de saúde da rede municipal para combate ao racismo 
institucional; 



II. Implementação de Protocolos de Atenção baseados na Portaria SECTICS/MS nº 
49, de 23 de julho de 2025, que aprovou no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
o Protocolo Clínico e Diretrizes da Hipertensão Arterial Sistêmica destacando normas 
para tratamento dessa comorbidade em pessoas pretas, levando em consideração a 
sua genética, especialmente nas seguintes comorbidades: 

a) Doença Falciforme; 

b) Hipertensão Arterial; 

c) Diabetes Mellitus; 

d) Saúde materna da mulher negra; 

e) Saúde mental da população negra. 

III. Fortalecimento da atenção básica como porta de entrada para o cuidado integral; 

IV. Desenvolvimento de campanhas educativas sobre saúde da população negra; 

V. Incentivar os profissionais da saúde a incluir com responsabilidade o quesito 
cor/raça nos instrumentos de coleta de dados das Unidades de Saúde, dos 
conveniados e/ou contratados do SUS, para que políticas públicas possam ser 
efetivadas visando o melhor acesso dessa população aos serviços de saúde; 

VI. Realizar ações que promovam o reconhecimento dos saberes e práticas de saúde, 
incluindo aqueles preservados pelas religiões de matriz africana e povos de terreiro, 
tendo em vista que o Ministério da Saúde reconhece oficialmente os terreiros como 
espaços de promoção da saúde coletiva, valorizando esses saberes na atenção 
primária; 

VII. Elaborar projetos que promovam a saúde alimentar da população negra, levando 
em consideração a renda e a realidade dessa população; 

VIII. Ofertar medidas e projetos, preferencialmente na periferia, que garantam a 
saúde mental da população negra do Município de Guaíra, desde a infância, 
juventude e vida adulta até a população negra idosa, que adoece devido ao 
enfrentamento de barreiras sociais como a falta de emprego, renda, discriminação 
racial, falta de oportunidades e violência; 

IX. Prevenção e combate à violência obstétrica contra a mulher negra. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá: 

I. Instituir Comitê Municipal de Saúde da População Negra; 

II. Celebrar convênios com universidades, instituições de pesquisa e organizações da 
sociedade civil; 

III. Promover campanhas anuais de conscientização e prevenção; 

IV. Incluir indicadores de saúde da população negra no planejamento e avaliação das 
políticas públicas municipais. 

Art. 5º A Diretoria Municipal de Saúde deverá estimular o correto preenchimento do 
quesito raça/cor nos sistemas oficiais de informação em saúde, observadas as normas do 
Ministério da Saúde. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Guaíra, ______ de __________________ de 2026. 



JUSTIFICATIVA 

A presente proposição visa instituir a Política Municipal de Saúde Integral da 
População Negra, em consonância com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), do 
Estatuto da Igualdade Racial e da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. 

Diversos estudos evidenciam que a população negra enfrenta maiores desigualdades 
e barreiras no acesso aos serviços de saúde e apresenta maior vulnerabilidade a 
determinadas condições, como doença falciforme, hipertensão arterial, mortalidade materna 
e infantil, violência obstétrica e saúde mental, além dos impactos do racismo institucional 
na qualidade da atenção prestada. A Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, instituída em 2009, orienta estados e municípios na adoção de ações voltadas à 
promoção da equidade e ao enfrentamento dessas desigualdades. 

A violência obstétrica contra a mulher negra é um problema de saúde pública e de 
direitos humanos que resulta da combinação entre racismo estrutural, desigualdade de 
gênero e falhas na assistência à saúde. Refere-se a práticas desrespeitosas, abusivas, 
discriminatórias ou negligentes durante a gestação, o parto, o pós-parto ou em situações 
de abortamento. 

Experiências municipais, como a do Município de São Paulo, demonstram a 
viabilidade de programas específicos voltados à saúde da população negra, com ações de 
capacitação, monitoramento epidemiológico e fortalecimento da atenção integral. 

Destacamos a importância de observar com atenção o Protocolo Clínico e as Diretrizes 
Terapêuticas para tratamento da Hipertensão Arterial em pessoas pretas, para que a 
equidade seja garantida no âmbito do SUS no nosso município. 

Dessa forma, o CMIR, Conselho Municipal de Igualdade Racial, sugere que a 
aprovação deste Projeto de Lei contribuirá para a efetivação do direito à saúde, a redução 
das desigualdades raciais e o fortalecimento das políticas públicas de equidade no âmbito 
do Município de Guaíra. 

O CMIR reforça o exposto na apresentação do Boletim Epidemiológico de Saúde da 
População Negra (2023), que enfatiza que “onde há racismo não é possível haver saúde”, 
e considera que essa iniquidade social dificulta o acesso à saúde e influencia a qualidade do 
serviço buscado e o desfecho da saúde dessa população. Registra, ainda, que a cidade de 
Guaíra-SP repactuou, no dia 17 de abril de 2026, na cidade de Barretos-SP, no evento 
“Cidades Antirracistas”, o compromisso de combater o racismo em toda a estrutura pública 
e privada. O CMIR considera que a instituição desse projeto será um avanço social para o 
nosso município e coloca-se à disposição para maiores esclarecimentos. 

________________________________________ 
Carina Antunes de Souza 

Presidente do CMIR 



 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 233, DE 21 DE SETEMBRO DE 2.026 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, Vereadora à 
Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
 Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e despacho desta 
Presidência, na forma regimental, que a Prefeitura Municipal de Guaíra volte a oferecer 
transporte (carro) aos moradores do Bairro São José do Albertópolis, mais conhecido 
como "Guaritá", para condução até a Unidade de Saúde do bairro. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação atende a uma reivindicação dos moradores do Bairro São 
José do Albertópolis, conhecido como "Guaritá", que se trata de bairro de característica 
rural, onde parte significativa dos moradores reside em fazendas e propriedades rurais 
da região, enfrentando grande dificuldade de locomoção até a Unidade de Saúde local, 
especialmente diante da ausência de transporte público regular e das longas distâncias 
a serem percorridas. 

O retorno do transporte oferecido pelo Município proporcionará à população 
local benefícios como: garantia de acesso efetivo aos serviços de saúde, especialmente 
para idosos, gestantes, crianças e pessoas com mobilidade reduzida; redução dos 
riscos decorrentes da ausência de atendimento tempestivo em casos de necessidade 
médica; valorização da vida no meio rural, evitando o êxodo de famílias por falta de 
infraestrutura básica; e fortalecimento do direito constitucional à saúde, assegurando 
que a distância e a condição rural do bairro não sejam obstáculo ao cuidado da 
população. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento.    
 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de setembro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 
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